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SECEL/MT 

Fls.:  _________ 
 
Ass.: _________ 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2021/SECEL 

PROCESSO Nº 118303/2020/SECEL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2021/SECEL 

TIPO: MENOR PREÇO 
 

DATA: 30/11/2021 – HORÁRIO 09h00min – Horário local (Cuiabá/MT). 
 

LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET no “Portal de 

Aquisições”, constante da página eletrônica da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG/MT 

– http://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/. 
 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a realização de uma pesquisa diagnóstica de campo em 

10 cidades de Mato Grosso: Cuiabá, Várzea Grande, Santo Antônio do Leverger, Barra do Garças, 

Rondonópolis, Vila Bela da Santíssima Trindade, Livramento, Poconé, Cáceres e Chapada dos Guimarães, para 

identificar 500 empreendedores negros da economia criativa e descobrir quais são os seus principais 

problemas no que tange a gestão de negócios e estrutura física para o desenvolvimento dos seus 

projetos/negócios, conforme os Termos do Convênio SINCOV nº 886472/2019, conforme especificações e 

condições constantes neste Edital e seus anexos. 
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SECEL/MT 

Fls.:  _________ 
 
Ass.: _________ 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2021/SECEL 

(Processo no 118303/2020/SECEL) 

 

1. PREÂMBULO 

 

1.1. O ESTADO DE MATO GROSSO, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA, ESPORTE E 

LAZER, torna público, para conhecimento de todos os interessados, que realizará licitação, na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, em conformidade com as Leis nº 10.520/2002, nº 

8.666/1993, LC nº 123/2006, com o Decreto Estadual no 840/2017, suas alterações e, subsidiariamente, pela Lei 

nº 8.078/1990 (CDC) e pela legislação pertinente, bem como pelas disposições estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

1.2. O Edital e seus anexos poderão ser visualizados e baixados na página eletrônica do Sistema de Aquisições 

Governamentais: http://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/. 

1.3. A SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA, ESPORTE E LAZER (SECEL) abrirá prazo para o cadastramento 

eletrônico das propostas de preços e envio dos documentos de habilitação pelo Sistema de Aquisições 

Governamentais – SIAG, compreendido entre 19/11/2021 a 30/11/2021, período integral, exceto quanto ao dia 

da abertura da sessão que o horário máximo de aceitação estará condicionado a 15 minutos antes do início da 

mesma, ou seja, até as 08h45min - Horário local (Cuiabá/MT). 

1.4. Data e Horário de abertura da sessão pública: 30/11/2021 às 09h00min - Horário local (Cuiabá/MT). 

1.5. Local da sessão: Portal de Compras do Governo do Estado - http://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/. 

1.6. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a sessão pública observarão obrigatoriamente o 

Horário local (Cuiabá/MT). 

 

2. DO OBJETO 

 

2.1. Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para a realização de 

uma pesquisa diagnóstica de campo em 10 cidades de Mato Grosso: Cuiabá, Várzea Grande, Santo 

Antônio do Leverger, Barra do Garças, Rondonópolis, Vila Bela da Santíssima Trindade, Livramento, 

Poconé, Cáceres e Chapada dos Guimarães, para identificar 500 empreendedores negros da economia 

criativa e descobrir quais são os seus principais problemas no que tange a gestão de negócios e 

estrutura física para o desenvolvimento dos seus projetos/negócios, conforme os Termos do Convênio 

SINCOV nº 886472/2019, conforme especificações e condições constantes neste Edital e seus anexos. 

2.2. Os quantitativos do objeto desta licitação estão distribuídos conforme discriminado no ANEXO I. 

 

3. DOS PROCEDIMENTOS INICIAIS 

 

3.1. Para participação nesta licitação ou simples acompanhamento da mesma, o interessado deverá acessar, na 

internet, o SIAG, no Portal de Aquisições – http://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/, onde se encontra o link para 

acesso. 

3.2. A empresa que desejar participar do PREGÃO ELETRÔNICO deverá, obrigatoriamente, possuir login e senha, 

pessoal e intransferível no Sistema de Aquisições Governamentais (SIAG) do Estado de Mato Grosso. Caso não 

possua, deverá criá-los na plataforma eletrônica: http://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/ no campo 

“FORNECEDORES”. Obs.: Este procedimento não substitui os documentos de habilitação solicitados na 

seção 12 deste Edital. 

3.2.1. Após o cadastramento, o representante da empresa deverá credenciar-se e preencher no 

Sistema de Aquisições Governamentais – SIAG sua proposta de preços. 

3.2.2. Caberá ao proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

3.3. Até a data e horário previstos no item 1.3 os interessados poderão se cadastrar, credenciar, preencher sua 

proposta de preços e/ou substituir propostas comerciais no sistema eletrônico, encartar e/ou substituir 

documentos de habilitação exigidos no item 12. Após esse prazo as propostas não poderão ser alteradas ou 

retiradas pelos participantes. 
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SECEL/MT 

Fls.:  _________ 
 
Ass.: _________ 

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

4.1. A Sessão deste PREGÃO ELETRÔNICO será pública e realizada em conformidade com este Edital na data, 

horário e local indicado no Preâmbulo. 

4.2. Poderão participar deste certame pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade compatível e pertinente com 

o objeto desta licitação e atendam às exigências deste Edital e seus anexos, correndo por sua conta todos os 

custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, não sendo devida nenhuma indenização 

às Licitantes pela realização de tais atos. 

4.3. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas: 

I) Que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

II) Estrangeiras que não funcionem no País; 

III) Empresas que tenham sido declaradas inidôneas, por qualquer Órgão da Administração Pública, 

Direta ou Indireta, de qualquer esfera governamental, bem como as que estejam punidas com impedimento ou 

suspensão do direito de contratar ou licitar com o Órgão ou Entidade promotora da licitação; 

IV) Que tenham servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor, bem como, à 

empresa da qual o servidor seja gerente, administrador, sócio, dirigente ou responsável técnico. 

4.4. Sob pena de inabilitação ou desclassificação, todos os documentos apresentados pelas Licitantes 

deverão referir-se ao mesmo CNPJ descrito por estas na proposta de preços, salvo aqueles documentos 

permitidos por lei. 

4.5. As Licitantes se responsabilizam pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação, assumindo todos os ônus pela preparação da proposta 

assim como da habilitação, não cabendo quaisquer tipos de ressarcimentos, independentemente do 

resultado do certame. 

 

5. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

 

5.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão, qualquer interessado poderá 

impugnar este Edital ou solicitar esclarecimentos, mediante requerimento fundamentado e direcionado ao(à) 

pregoeiro(a), a quem caberá decidir até o dia anterior à data de abertura da sessão da Licitação (Art. 25, e seus 

§§, do Decreto Estadual nº 840/17). 
5.1.1. A impugnação e/ou pedido de esclarecimento deverá ser realizada de forma eletrônica (encaminhada 
via SIAG – Sistema de Aquisições Governamentais), devidamente instruídas e fundamentadas. 

a) Para criar uma impugnação ou realizar o pedido de esclarecimento, via sistema, o licitante deverá 
acessar no menu a opção “Fornecedores -> Área do Licitante”, após identificação de login e senha, acessar 
“Processo Aquisição -> Editais”, pesquisar o edital por número do processo ou número do edital e após 
encontrá-lo, clicar em visualizar e, estando dentro dos prazos estabelecidos em lei, o sistema apresenta a 
opção para “Criar Impugnação” e “Criar Esclarecimento”. O licitante deverá selecionar a opção desejada, 
inserir sua manifestação de forma objetiva e resumido e anexar o respectivo arquivo, caso seja necessário. 
Para que a impugnação ou esclarecimento seja admitido pela administração, é preciso que o registro seja 
Enviado e não somente salvo. 
5.1.1.1. Excepcionalmente, serão admitidos neste processo licitatório, envio de impugnações e de 
pedidos de esclarecimentos por e-mail licitacao@secel.mt.gov.br, desde que cumpridas as exigências do 
item 5.1 deste Instrumento. 

5.1.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento, sendo que só se iniciam e vencem os prazos referidos neste Edital em dia de expediente no Órgão 

ou na Entidade, ou seja, serão contados somente os dias úteis consecutivos de modo contínuo. 

5.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo Sistema de Aquisições Governamentais – 

SIAG, para conhecimento da empresa solicitante e de quaisquer interessados e vincularão os participantes e a 

Administração. 

5.3. Se a impugnação ao Edital e/ou pedido de esclarecimento for reconhecida e julgada procedente, serão corrigidos 

os vícios e uma nova data será designada pela Administração, para a realização do certame, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação de propostas. (art. 25, §2º, do Decreto Estadual n° 

840/17). 

5.4. Decairá o direito de pedir esclarecimentos ou impugnar os termos deste Edital aquele que não o fizer até 03 

(três) dias úteis antes da data designada para a realização do Pregão Eletrônico, apontando de forma clara e 

objetiva as falhas ou irregularidades que entender viciarem o mesmo. 

5.5. Havendo a ocorrência de impugnação de caráter meramente protelatório, ensejando assim o retardamento da 

execução do certame, a autoridade competente poderá, assegurado o contraditório e a ampla defesa, aplicar a 

http://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/
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SECEL/MT 

Fls.:  _________ 
 
Ass.: _________ 

pena estabelecida no artigo 7º, da Lei nº 10.520/02 e legislação vigente. 

 

6. DO CREDENCIAMENTO 

 

6.1. Participação no certame se dará por meio do sistema eletrônico no site http://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/, 

sendo acessado pelo link “FORNECEDORES” => Acesso ao sistema SIAG”, localizado no menu lateral direito 

do portal, mediante digitação de login e senha pessoal e intransferível do representante credenciado. 

6.1.1. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação, efetuada diretamente ou por seu credenciado, não cabendo à SECEL/SEPLAG a responsabilidade 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

6.2. Ao acessar o sistema, a Licitante deverá: 

a) Localizar o Pregão de interesse, acessando a opção “PREGÕES” – “LANÇAR PROPOSTA”, no menu 

lateral esquerdo do portal; 

b) Após localizar o Pregão pelo número do Edital ou número do Processo Administrativo, clicar em 

visualizar; 

c) Em seguida, deverá optar pela declaração de enquadramento ou não de Microempresa ou Empresa 

de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual. 

c.1. A não identificação no sistema acarretará preclusão consumativa do tratamento diferenciado e 

favorecido, concedido pela Lei Complementar nº 123/06, em especial quanto ao seu artigo 3º. 

c.2. A Licitante que se declarar Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor 

Individual, deverá ainda selecionar o campo respectivo, caso possua alguma restrição quanto à 

documentação referente à regularidade fiscal. 

c.3. No momento da identificação, a Licitante Microempreendedor Individual deverá selecionar a opção 

“DECLARO SER MICRO OU PEQUENA EMPRESA”. 

6.3. Realizadas as devidas marcações, a Licitante procederá à confirmação no botão “CREDENCIAMENTO”, e 

então, poderá aceitar ou recusar os conteúdos do Termo de Credenciamento e Declaração de Habilitação, bem 

como imprimir referidos Termos, se assim preferir. 

6.3.1. Recusando os termos, a Licitante não participará do certame; 

6.3.2. Aceitando os termos, a Licitante declara, automaticamente, que cumpre todos os requisitos exigidos 

neste Edital. 

6.4. A solicitação de credenciamento do responsável para representar os interesses da Licitante junto ao sistema 

eletrônico implica na responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

6.5. É vedado a qualquer credenciado representar mais de uma empresa proponente, salvo nos casos de 

representação para itens distintos. 

6.6. Dúvidas e informações pertinentes ao cadastramento poderão ser esclarecidas no Manual “COMO LANÇAR 

PROPOSTA NO PREGÃO ELETRÔNICO”, cujo download do arquivo encontra-se disponível no menu superior 

“FORNECEDORES”, ou ainda pela equipe de suporte ao Sistema de Aquisições Governamentais – SIAG, 

através do telefone (65) 3613-3718. 

 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA ELETRÔNICA DE PREÇOS 

 

7.1. Efetuado o Credenciamento, a Licitante deverá PREENCHER sua proposta de preços e incluir, exclusivamente 

por meio do sistema, os documentos de habilitação e a sua proposta de preços escrita, documentos estes 

exigidos nos itens 8 e 12 deste Edital, até a data e horário previstos no subitem 1.3, quando então, encerrar-se-á, 

automaticamente, o prazo de envio da referida documentação. 

7.1.1. Ao apresentar sua proposta, a Licitante aceita plenamente e concorda especificamente com as 

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos; 

7.1.2. Durante o prazo estipulado no subitem 1.3 deste Edital, a Licitante poderá retirar ou substituir tanto a 

proposta anteriormente apresentada quanto os documentos de habilitação. 

7.2. Para cadastrar a Proposta Eletrônica de Preços, a Licitante deverá clicar na opção “CRIAR PROPOSTA” e: 

a) Selecionar o lote para o qual fará a proposta; 

a.1. A descrição do objeto será automaticamente preenchida pelo Sistema conforme cadastrado na 

oportunidade de abertura do processo licitatório. 

b) Preencher o prazo da entrega do lote, observando o previsto no Edital; 

c) Preencher o prazo de validade da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias 

http://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/
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SECEL/MT 

Fls.:  _________ 
 
Ass.: _________ 

corridos, a contar da data de sua apresentação, prazo este que será suspenso caso haja recursos 

administrativos ou judiciais; 

d) Preencher o campo <MARCA/MODELO>, com a expressão “Marca Própria”, atendendo ao Princípio 

da Impessoalidade e para não ter o risco de ter sua proposta desclassificada. 

e) Como o objeto não exige catálogo ou folders, a Licitante deve desconsiderar o campo 

<FICHA/CATALOGO>, não clicando ou anexando nenhum documento. 

f) Preencher o preço ofertado, informando o MENOR PREÇO. 

g) Após preencher todos os campos solicitados, clicar em SALVAR e em seguida ENVIAR. 

7.3. O envio da proposta digital pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 

previstas no Edital e seus Anexos. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas 

em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os 

lances inseridos durante a sessão pública. 

7.4. Após a abertura da proposta, pelo(a) pregoeiro(a), não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 

fato superveniente e aceito pelo(a) pregoeiro(a). 

7.5. Qualquer elemento que possa identificar à Licitante nesta fase importa em DESCLASSIFICAÇÃO DA 

PROPOSTA, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 

8. DA PROPOSTA DE PREÇOS DE FORMA ESCRITA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NO SIAG 

 

8.1. Salvada a Proposta Eletrônica de Preços, a Licitante deverá clicar em “ANEXO DA PROPOSTA” para fins de 

ANEXAR E ENVIAR a PROPOSTA DE PREÇO DE FORMA ESCRITA, obedecendo aos requisitos constantes 

no subitem 8.3. 

8.1.1. A Licitante deverá anexar uma proposta, conforme modelo do ANEXO II, para cada lote que 

deseja participar, com as informações apenas do lote pretendido. 

8.1.2. O não cumprimento do disposto no item 8.1 e 8.1.1 implicará na DESCLASSIFICAÇÃO da proposta da 

Licitante para o lote. 

8.1.3. É terminantemente VEDADO às Licitantes que participarem de mais de 01 (um) lote, anexar 

proposta(s) de forma escrita de outro(s) lote(s), não correspondente(s) ao lote em que está 

cadastrando a proposta eletrônica, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO SUMÁRIA no lote e se 

estende também para os lotes referentes àquelas propostas anexadas indevidamente, por configurar 

identificação indevida da Licitante no decorrer da disputa de lances. 

8.2. As licitantes deverão anexar também em campo próprio (anexos da habilitação) via SIAG, dentro do prazo 

estabelecido para envio das propostas, SOB PENA DE INABILITAÇÃO, todos os documentos de habilitação 

exigidos na seção 12 deste edital. 

8.3. Para formular a Proposta de Preço, a Licitante deverá observar com atenção o Termo de Referência, que consta 

no Anexo VIII, parte integrante do presente Edital, principalmente nos itens que venham a fazer parte da 

formação do preço. 

8.4. A PROPOSTA DE PREÇOS DE FORMA ESCRITA deve ser elaborada observando o Formulário Padrão de 

Proposta (ANEXO II) e a Especificação (ANEXO I) e conter obrigatoriamente: 

8.4.1. Descrição do objeto conforme especificação consignada no Anexo I e no Termo de Referência 

(Anexo VIII) deste Edital; 

8.4.2. VALOR UNITÁRIO e VALOR TOTAL DO LOTE; (CONFIRMAR SE POR SER MENOR PREÇO 

FICARÁ ESTE ITEM DESTA FORMA) 

8.4.3. O prazo de eficácia da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar 

da data de sua apresentação, prazo este que será suspenso caso haja recursos administrativos ou 

judiciais; 

8.4.4. O número do CNPJ/MF, endereço completo e telefone para contato, endereço eletrônico (e-mail), nº 

da conta corrente, agência e respectivo Banco, e assinatura do representante legal da empresa. 

 

8.5. O sistema eletrônico somente permitirá a visualização da Proposta de Preços de Forma Escrita ANEXADA 

(uma proposta para cada lote que deseja participar), bem como dos documentos de Habilitação encartados 

e enviados, após o término da etapa de lances. 

8.6. O não atendimento às especificações e exigências do presente Edital e de seus Anexos, implicará na 

DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA, nos termos dos itens 11.2 e 11.3. 

8.7. As propostas apresentadas pelas Licitantes deverão incluir todos os custos e despesas, tais como: custos diretos 

http://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/
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e indiretos, tributos incidentes, taxas, materiais, equipamentos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, fretes, seguros, treinamento, deslocamentos de pessoal, transporte, garantia, lucro e quaisquer 

outros que incidam ou venham a incidir sobre o valor do objeto licitado, constante da proposta, conforme 

exigências editalícias e contratuais, não sendo admitido pleito posterior em decorrências da exclusão de 

quaisquer despesas incorridas, nem reivindicar qualquer adicional de pagamento ou reajustamento de preços. 

8.9.1. As empresas após a apresentação das propostas não poderão alegar preço inexequível ou cotação 

incorreta e deverão prestar os serviços sem ônus adicionais. 

8.9.2. Nos casos em que as empresas se negarem a prestar os serviços, estas estarão sujeitas às 

sanções administrativas previstas neste Edital. 

8.10. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas 

neste Edital e seus Anexos. 

8.11. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da Licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.12. O(A) pregoeiro(a) considerará erros de somatórios e outros aspectos que beneficiem a Administração Pública e 

não impliquem nulidade do procedimento como sendo erros materiais ou formais e, consequentemente, 

classificará a empresa. 

8.13. O(A) pregoeiro(a) poderá, no interesse da Administração Pública, relevar excesso de formalismo nas 

propostas apresentadas pelas Licitantes, desde que não comprometam a lisura e o caráter competitivo 

da Licitação. 

8.14. Para efeito de julgamento das propostas, nenhuma oferta de vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos 

será considerada. 

8.15. O(A) pregoeiro(a) poderá suspender a sessão pública para realizar análise prévia das propostas, cujo prazo será 

definido na própria sessão. 

8.16. O conteúdo da proposta não poderá ser alterado, seja com relação ao preço, pagamento, prazo ou qualquer 

condição que importe a modificação dos seus termos originais, ressalvados os casos que se enquadrem no 

previsto do item 8.13. 

 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO E DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

9.1. A partir do horário previsto no preâmbulo deste Edital, a sessão pública na internet será aberta por comando 

do(a) pregoeiro(a), com a divulgação das propostas eletrônicas de preços recebidas, sem identificação das 

Licitantes por parte do sistema eletrônico. 

9.2. A Licitante deverá utilizar sua chave de acesso e senha para participar da sessão pública na internet. 

9.1.1. O uso da senha de acesso pela Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Órgão 

promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 

9.3. A comunicação entre o(a) pregoeiro(a) e as Licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de 

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

 

10. DA ANALISE DAS PROPOSTAS E DA FORMULAÇAO DOS LANCES 

 

10.1. Aberta a sessão, o(a) pregoeiro(a) passará à análise e acolhimento das propostas eletrônicas e em seguida a 

sua divulgação. 

10.2. O(A) pregoeiro(a) analisará as propostas eletrônicas de preços, desclassificando, sempre registrando e 

fundamentando no sistema sua decisão, aquelas que não estiverem em consonância com os requisitos 

estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações 

exigidas no Termo de Referência. 

10.2.1. Quando houver uma única Licitante ou uma única proposta válida, caberá ao(à) pregoeiro(a) verificar 

a aceitabilidade do valor ofertado. 

10.3. A decisão sobre classificação de propostas será disponibilizada no sistema eletrônico para acompanhamento em 

tempo real pelas Licitantes. 

10.4. Classificadas as propostas, iniciar-se-á a fase de lances, na qual os autores das propostas classificadas poderão 

oferecer lances, obrigatoriamente por meio do sistema eletrônico, sem restrições de quantidade de lances ou de 

qualquer ordem classificatória ou cronológica específica, MAS SEMPRE INFERIOR A OFERTA INICIAL DA 

LICITANTE. 

http://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/
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10.5. Os lances deverão ser apresentados em valores sucessivos e crescente para o lote, considerando-se o MENOR 

PREÇO, gerado pelo SIAG no momento do cadastramento da proposta inicial. 

10.5.1. Não serão aceitas cotações com valores com mais de duas casas decimais. Caso ocorra, o valor 

deverá ser arredondado para menor. 

10.5.2. As Licitantes poderão oferecer lances, observado o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 

10.5.3. Durante o transcurso da sessão de lances, os participantes serão informados em tempo real, do valor 

do menor lance ofertado. 

10.5.3.1. A etapa de lances será visível a todos os participantes, com identificação das melhores 

propostas, figurando a menor proposta na cor verde, a segunda melhor proposta na cor amarelo e as demais 

na cor laranja. 

10.5. O sistema não identificará os autores dos lances ao(à) pregoeiro(a) e demais participantes. 

10.6. Na hipótese de haver propostas lançadas inicialmente com valores iguais, o sistema registrará por ordem 

de inserção, cujo desempate poderá ser efetivado através dos lances franqueados. 

10.6.1. Não havendo lances, como critério de desempate, em conformidade com a Lei Estadual nº 10.803/19, 

será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

I) Produzidos no Estado; 

II) Produzidos ou prestados por empresas mato-grossenses; 

III) Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no Estado. 

10.6.2. Caso permaneça o empate, será aplicada a regra prevista no art. 45, § 2º, da Lei nº 8.666/93. 

10.7. Por iniciativa do(a) pregoeiro(a), o sistema eletrônico emitirá um aviso durante a etapa de lances, sobre o 

início do tempo randômico, com indicação expressa pelo sistema. O tempo randômico possui duração 

aleatória, fixada pelo próprio sistema, variando entre 0 (zero) a 30 (trinta) minutos e com encerramento 

automático, sem permitir intervenção do(a) pregoeiro(a). 

10.8. Encerrada a etapa de lances, o(a) pregoeiro(a) deverá negociar, pelo sistema eletrônico, com a Licitante que 

tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre sua 

aceitação. 

10.9. O sistema informará a proposta de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa de lances, 

devendo as Licitantes consultarem regularmente o sistema eletrônico para verificar o resultado da licitação. 

10.10. O(a) pregoeiro(a) examinará a proposta ajustada ao menor lance, quanto à compatibilidade do preço ao valor 
estimado para licitação, à sua exequibilidade e à sua adequação ao objeto licitado. 

10.10.1. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, o(a) 
pregoeiro(a) poderá solicitar a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
objeto; 

10.10.2. O valor ofertado, pós fase de lances (proposta realinhada), não poderá ser superior ao ofertado 
inicialmente pelo licitante (proposta inicial). 

10.11. No caso de desconexão do(a) pregoeiro(a) no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer 

acessível às Licitantes, os lances continuarão sendo recebidos sem prejuízo dos atos realizados. 

10.12. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 30 (trinta) minutos, a sessão pública será suspensa e terá 

reinício somente após COMUNICADO expresso aos participantes por meio do SIAG, no mesmo local de 

disponibilização deste Edital, sendo o seu acompanhamento de inteira responsabilidade da Licitante. 

10.12.1. Ocorrendo a situação a que se refere o item anterior, o(a) pregoeiro(a) também comunicará por meio 

de Aviso publicado no Diário Oficial do Estado – DOE/MT. 

10.13. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o sistema verificará e classificará a Licitante que se 

enquadrar como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, nos termos do 

art. 3º, da Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações. 

10.14. Erros relativos a operações matemáticas poderão ser corrigidos na etapa de negociação no caso de valores 

inferiores ao já ofertado. 

10.15. Caso não se realizem lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor valor e o valor estimado 

da licitação. 

10.16. Todos os avisos de suspensão em decorrência de horário de expediente ou fatos supervenientes serão 

disponibilizados no SIAG, sendo o seu acompanhamento de inteira responsabilidade da Licitante. 

10.17. Todos e quaisquer avisos pertinentes ao certame serão postados no chat e/ou anexados no campo 

“DOCUMENTOS” no sistema, não podendo a Licitante alegar desconhecimento da informação, sob pena de 

preclusão. 
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11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 

11.1. No julgamento e classificação das propostas, será adotado o CRITÉRIO DE MENOR PREÇO, observando os 

demais requisitos estabelecidos neste Edital. 

11.2. Serão desclassificadas as propostas de preços que: 

a) Contenham vícios ou ilegalidades; 

b) Não apresentem as especificações técnicas exigidas no presente Edital e de seus Anexos; 

c) Apresentarem preços que sejam manifestamente inexequíveis; 

d) Não vierem a comprovar sua exequibilidade, em especial em relação ao preço e a produtividade 

apresentada; e 

e) Apresentem omissões, irregularidades ou defeitos insanáveis capazes de dificultar o julgamento. 

11.2.1. Consideram-se preços manifestamente inexequíveis aqueles que, comprovadamente, forem 

insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida; 

11.2.2. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de custos e formação de preços 

não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências 

legais; 

11.2.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 3º, do art. 43, da Lei nº 

8.666/1993, para efeito de comprovação de sua exequibilidade; 

11.2.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam o pedido; 

11.2.5. Quando a Licitante apresentar preço final inferior a 30% da média dos preços ofertados para o mesmo 

item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos e formação 

de preços, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para 

aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

11.3. Erros meramente formais poderão, após análise, serem sanados pelo(a) pregoeiro(a), desde que não 

caracterizem tratamento diferenciado em relação às demais licitantes. 

11.4. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável ou se a Licitante desatender às exigências habilitatórias, 

o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à 

sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance 

que atenda ao Edital. 

11.4.1. Ocorrendo a situação a que se refere o subitem anterior, o(a) pregoeiro(a) deverá por meio do sistema 

eletrônico, negociar com a Licitante para que seja obtido o valor desejado. 

11.5. Finalizada a sessão pública não poderá haver desistência da proposta ou dos lances ofertados, 

sujeitando-se a proponente desistente às penalidades constantes na legislação vigente. 
 

12. DA HABILITAÇÃO 
 

12.1. Encerrada a etapa de lances, o(a) pregoeiro(a) avaliará a necessidade de suspender a sessão para análise da 

documentação de habilitação. Caso não haja data de retorno estipulada pelo(a) pregoeiro(a) durante a 

sessão, será publicada em Diário Oficial do Estado e no Sistema de Aquisições Governamentais – SIAG, 

a futura data de reabertura da sessão para divulgação do resultado da fase de habilitação e prosseguimento do 

processo licitatório. 

12.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da Licitante detentora da proposta vencedora, 

o(a) pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

12.2.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis) e pela Controladoria Geral do Estado de Mato Grosso 

(http://www.controladoria.mt.gov.br/ceis). 

12.2.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

12.2.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

12.2.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso – TCE/MT; 

12.2.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa Licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12, da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 

http://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/
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pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

12.2.6. Constatada a existência de sanção, o(a) pregoeiro(a) reputará a Licitante inabilitada, por falta de 

condição de participação. 

12.3. Os documentos de habilitação que deverão ser apresentados, de forma numerada, sequencial, são os seguintes: 

12.3.1. Relativos à Habilitação Jurídica: 

a) Cédula de Identidade ou documento equivalente (com foto) do representante legal; 

b) Requerimento de empresário, no caso de empresa individual; 

c) Ato constitutivo (Estatuto ou Contrato Social) em vigor devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores. E no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

d) Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, no caso de Microempreendedor 

Individual; 

e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

12.3.1.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

12.3.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Certidão Conjunta de Tributos Federais, Dívida Ativa da União e Previdenciária. A mesma poderá ser 

retirada no site: www.receita.fazenda.gov.br/Grupo2/Certidoes.htm; 

c) Certidão Conjunta de Pendências Tributárias e Não Tributárias junto à Sefaz e a Procuradoria Geral 

do Estado de Mato Grosso, onde a mesma poderá ser retirada no site: www.sefaz.mt.gov.br, para empresas 

sediadas no Estado de Mato Grosso; 

c.1. Para as empresas sediadas em outras unidades da federação, deverá ser apresentada 

Certidão Negativa de Débitos da Dívida Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado do 

respectivo domicílio tributário ou sede, desde que seja consolidada com a certidão da respectiva Fazenda 

Pública; 

c.2. Nos casos em que não for possível a certidão consolidada, será suficiente a CND específica 

para participar de licitações expedida pelo órgão competente do respectivo domicílio tributário ou sede. 

d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais Municipal, expedida pela Prefeitura do respectivo domicílio 

tributário ou sede; 

e) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). A mesma pode ser 

retirada no site: www.caixa.gov.br; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida pela Justiça do Trabalho no site do 

Superior Tribunal do Trabalho – www.tst.jus.br, que comprove a inexistência de débitos inadimplidos, 

conforme disposto no art. 29, V, da Lei nº 8.666/93. 

12.3.2.1. Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativas, nos termos da lei de 

regência, para fins de comprovações fiscais e trabalhistas. 

12.3.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 

na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, conforme segue: 

a.1. Empresas regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): 

− publicados em Diário Oficial; ou 

− publicados em jornal de grande circulação; ou 

− por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante. 

a.2. Empresas por cota de responsabilidade limitada (LTDA), Empresa Individual, Eireli, 

Sociedades Simples: 

− cópia do Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício, extraído do Livro Diário com 

o Termo de abertura e encerramento com o “Termo de Autenticação” da Junta Comercial, ou do Cartório, 

quando for o caso, da sede ou domicílio da Licitante; ou 

− cópia do Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado do Exercício – DRE registrado na Junta 

http://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/
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Comercial, ou do Cartório, quando for o caso, da sede ou domicílio da Licitante. 

a.3. Empresas sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123/06 – Estatuto da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte: 

− apresentar o Balanço Patrimonial conforme o item a.2.. 

a.4. Empresas criadas no exercício em curso ou com menos de um ano de abertura: 

− fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede 

ou domicílio das Licitantes. 

12.3.3.1. O balanço patrimonial, as demonstrações e o balanço de abertura deverão estar assinados 

por administrador da empresa e por Contador legalmente habilitado. 

12.3.3.2. Os tipos societários obrigados e/ou optantes pela Escrituração Contábil Digital (ECD), 

consoante disposições contidas no Decreto nº 6.022/07, regulamentado através da IN nº 2003/2021 da RFB 

e alterações, apresentarão documentos extraídos do Sistema Público de Escrituração Digital (Sped) na 

seguinte forma: 

I) Recibo de Entrega de Livro Digital transmitido através do Sistema Público de Escrituração Digital 

(Sped), nos termos do Decreto nº 8.683/16, desde que não haja indeferimento ou solicitação de 

providências; 

II) Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário Digital extraídos do Sistema Público de 

Escrituração Digital (Sped); 

III) Balanço e Demonstração do Resultado do Exercício extraídos do Sistema Público de Escrituração 

Digital (Sped). 

b) A comprovação da boa situação financeira da empresa será baseada na obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), obtidos a partir dos dados resultantes da 

aplicação das fórmulas abaixo, cujos dados serão extraídos das informações do Balanço Patrimonial, relativo 

ao último exercício, já exigíveis na forma da lei, sendo admitido para qualificação apenas resultados 

superiores a 1,0 (um): 
 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = -------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

Ativo Total 

SG = ------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

Ativo Circulante 

LC = ------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante 

 

b.1. Junto com o balanço patrimonial poderá ser apresentado o demonstrativo de cálculo dos 

índices acima, assinados pelo profissional contábil responsável pela empresa. 

b.2. Considerando os riscos para a Administração, e que a presente licitação objetiva o Registro 

de Preço sem obrigatoriedade de contratação, as Licitantes que apresentarem resultado menor que 1 

(um) em qualquer dos índices referidos no item anterior, deverão comprovar capital mínimo ou 

patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total de sua proposta de preço (após a fase de 

lance), e com relação a cada lote em que for classificada em primeiro ou segundo lugar, conforme o 

artigo 31, §§ 2°, e 3°, da Lei nº 8.666/93, sob pena inabilitação; 

c) Todas as formas societárias deverão apresentar Certidão Negativa de Falência e Recuperação 

Judicial ou extrajudicial, no CNPJ da matriz, expedida pelo distribuidor da sede da mesma. 

c.1. Caso a certidão acima mencionada seja emitida na forma POSITIVA, deverá a Licitante 

comprovar por meio de certidão emitida pela instância judicial competente, que o plano de recuperação foi 

acolhido na esfera judicial na forma do art. 58, da Lei nº 11.101/05, e que está cumprido regularmente o 

plano de recuperação, estando apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório 

nos termos da Lei nº 8.666/93. 

12.3.4. Documentação Complementar 

a) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus anexos, 

bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido documento; 
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(conforme modelo anexo IV). 

b) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do art. 32, § 2º, 

da Lei nº 8.666/93; (conforme modelo anexo IV). 

c) Declaração para fins do disposto no inciso V, artigo 27, da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 

9.854, de 27 de outubro de 1999, que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer 

trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do artigo 

7° da Constituição Federal; (conforme modelo anexo IV). 

d) Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV, do art. 1º, e no inciso III, do art. 5º, da 

Constituição Federal; (conforme modelo anexo IV). 

e) Declaração da própria empresa de que não possui em seu quadro de pessoal, servidor público do 

Poder Executivo Estadual, exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de 

decisão (inciso III, do art. 9, da Lei nº 8666/93 e inciso X, art. 144, da Lei Complementar Estadual nº 04/1990; 

(conforme modelo anexo IV). 

12.3.4.1. Documentação Complementar, exigível nos termos da LC nº 123/2006: 

a) Declaração de que é ME, EPP ou MEI e não se encontra em nenhuma das situações do § 4º, art. 3º, 

da Lei Complementar Federal nº 123/06 e, nos termos do art. 28, da Lei Complementar Estadual nº 

605/18, está apto a usufruir do tratamento estabelecido nos artigos 42 a 49, da Lei Complementar Federal 

nº 123/06 (conforme modelo anexo V); 

b) Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial, que define o porte da empresa; 

c) Quando optante pelo SIMPLES NACIONAL a Licitante deverá apresentar Comprovante de opção 

pelo SIMPLES obtido no sítio da Secretaria da Receita Federal; 

d) Quando não optante pelo SIMPLES NACIONAL a Licitante deverá apresentar Declaração de 

imposto de renda ou balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício (DRE), 

comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II, do art. 3º, da LC 

nº 123/2006; 

12.3.5. Relativos à Qualificação Técnica: 

12.3.5.1. Quanto à qualificação técnica, a Licitante deverá apresentar: 

12.3.5.1.1. Atestado(s) de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito Público ou Privado, 

em nome da empresa Licitante, em papel timbrado devidamente assinado e com identificação do 

emitente. O(s) Atestado(s) deverá(ão): 

a) Comprovar que a Licitante prestou ou está prestando a contento, Serviço de Gerenciamento 

e controle de frota de veículos, através de sistema acessível via web, ou serviço(s) pertinente(s) e 

compatível(is) com a licitação em questão, além de; 

b) O(s) atestado(s) apresentado(s) deverá(ão) conter, no mínimo, as seguintes informações 

básicas: nome do contratado e do contratante, a identificação do objeto do contrato (tipo ou natureza 

do serviço), a localização de realização do serviço, os serviços executados (discriminação e 

quantidades) e os prazos de execução (data início e término). 

c) Referir-se a serviço prestado no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária 

especificadas no Contrato Social vigente, registrado na Junta Comercial competente, bem como no 

cadastro de pessoas jurídicas da Receita Federal do Brasil – RFB; 

c.1. Conter também o nome, o endereço e o telefone dos atestadores, ou qualquer outra forma de 

que o(a) pregoeiro(a) possa valer-se para manter contato com os declarantes; 

c.2. Caso as informações não estejam explicitas no atestado, isso não será motivo de inabilitação. 

Poderá o(a) pregoeiro(a) realizar diligência para validar o(s) atestado(s) apresentado(s), se 

assim julgar pertinente. 

d) Se emitido(s) por pessoa jurídica de direito público deverá(ão) ser assinado(s) pelo 

responsável do setor competente do Órgão, devidamente identificado (nome, cargo, CPF ou 

matrícula); 

e) No caso de emitido por empresa da iniciativa privada, não será considerado aquele emitido 

por empresa pertencente ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente; 

e.1. Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial, empresas controladas 

ou controladoras da empresa proponente, ou que tenha pelo menos uma mesma pessoa 

física ou jurídica que seja sócio, proprietário ou titular da empresa emitente e da empresa 

proponente; 
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f) Não há obrigatoriedade de que as nomenclaturas constantes do atestado sejam idênticas à 

utilizada na definição das categorias ora tratadas, desde que sejam suficientes à comprovação de 

capacidade de execução dos serviços exigidos neste Edital. 

12.3.5.2. Caso o(a) pregoeiro(a) entenda necessário, a Licitante, deverá disponibilizar todas as 

informações essenciais à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre 

outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, Notas Fiscais/Faturas, Notas de 

Empenho e endereço atual da Contratante, sendo que estas e outras informações complementares poderão 

ser requeridas mediante diligência. 

12.4. As Licitantes inscritas no Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Mato Grosso poderão apresentar o 

respectivo Certificado de Cadastro de Fornecedores, contemplando as informações do Balanço 

Patrimonial e respectivos índices de qualificação econômico-financeira. 

12.4.1. Caso a referida Certidão contemple os documentos da habilitação jurídica (item 12.3.1), regularidade 

fiscal e trabalhista (item 12.3.2) e qualificação econômico-financeira (item 12.3.3.) em plena validade e 

devidamente atualizados, esta será aceita em substituição aos documentos arrolados nestes itens. 

12.4.2. Se a Certidão de Cadastro de Fornecedores apresentar documentos com vigência expirada ou 

desatualizada, ou ainda, ausência de informações, a Licitante deverá anexar os referidos documentos no 

Sistema de Aquisições Governamentais (SIAG). 

12.6. Os documentos apresentados pelas Licitantes nas propostas de preços e nos documentos de habilitação, 

quando redigidos em língua estrangeira, só terão validade quando acompanhados da respectiva tradução 

realizada por tradutor juramentado ou consularizado. 

12.7. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da 

Licitante e, em sendo possível, constar o número de inscrição no CNPJ e endereço respectivo, salientando que: 

a) Se a Licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou; 

b) Se a Licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 

c) Os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica poderão ser apresentados em nome e 

com CNPJ da matriz e/ou da(s) filial(ais) da Licitante. 

12.8. Os documentos de HABILITAÇÃO apresentados sem disposição expressa do órgão expedidor quanto a sua 

validade, terão o prazo de vencimento de 60 (sessenta) dias contados a partir da data de sua emissão. 

12.8.1. Excetuam-se do prazo acima mencionado, os documentos cuja validade é indeterminada, como é o 

caso dos atestados de capacidade ou responsabilidade técnica. 

12.9. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas. 

12.10. Ao(à) pregoeiro(a) reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e 

julgar necessário. 

12.11. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documento em substituição aos documentos 

requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

12.12. Se a documentação de habilitação não estiver completa ou estiver incorreta ou contrariar qualquer dispositivo 

deste Edital e seus Anexos e observado ainda o disposto no item 21.7, deverá o(a) pregoeiro(a) considerar a 

proponente inabilitada, salvo as situações que ensejarem a aplicação do artigo 43, § 1°, da Lei Complementar 

nº 123/06. (Acórdão 1211/2021 – Plenário TCU) 

12.13. Poderá o(a) pregoeiro(a) declarar erro formal, desde que não implique desobediência à legislação e for evidente 

a vantagem para a Administração, devendo também, se necessário, promover diligência para dirimir a dúvida. 

12.14. Constatando através da diligência o não atendimento ao estabelecido, o(a) pregoeiro(a) considerará o 

proponente inabilitado e prosseguirá a sessão. 

12.15. Se a Licitante detentora da melhor proposta desatender as exigências editalícias, o(a) pregoeiro(a) examinará a 

proposta subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e, após negociação, os 

documentos de habilitação. 
 

13. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR 

INDIVIDUAL 
 

13.1. A Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual que quiser usufruir dos benefícios 

concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006 deverá selecionar a opção no SIAG <Microempresa ou 

Empresas de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual >, antes do envio da proposta, e no momento da 

Habilitação comprovar tal situação apresentando todos os documentos solicitados na seção 12 deste Edital, bem 

como aqueles previstos na legislação vigente. 
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13.1.1. A falta de identificação no sistema, antes de envio da proposta, conforme estabelecido no item 13.1, 

acarretará em preclusão dos benefícios da Lei Complementar nº 123/06. 

13.1.2. A não apresentação dos documentos mencionados no item 13.1 configurará renúncia aos benefícios 

da citada legislação. 

13.1.3. Será inabilitada a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual 

que se identificar como tal e não apresentar os documentos mencionados conforme item 13.1. 

13.2. Nos termos do artigo 43, da LC nº 123/06 e do art. 21, § 2º, da LC nº 605/18, as Microempresas, Empresas de 

Pequeno Porte e Microempreendedor Individual deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, conforme subitem 12.3.2 deste Edital, mesmo que esta apresente alguma 

restrição. 

13.2.1. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e trabalhista (LC nº 155/16): 

13.1.1.1. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual deverá 

assinalar no respectivo campo do SIAG, no momento do credenciamento, conforme item 6.2, alínea 

“c.2” deste Edital. 

13.1.1.2. Será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 

critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa. 

13.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 13.2.1.2, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas em Lei e no Edital, sendo facultado à Administração convocar 

as Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

13.3. Em caso de atraso, por parte dos órgãos competentes da emissão de certidões negativas de débito ou de 

certidões positivas com efeito de negativas, a Licitante poderá apresentar à Administração Pública, em prazo de 

cinco dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da Administração, contados do término do prazo 

conferido aos referidos órgãos responsáveis pela emissão, outro documento que comprove a extinção ou 

suspensão do crédito tributário, respectivamente, nos termos dos arts. 156 e 151, do Código Tributário Nacional, 

juntamente com a prova de protocolo do pedido da certidão comprobatória. 

13.4. A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após os prazos de regularização fiscal 

de que tratam os subitens 13.2.1.2 e 13.4. 

13.5. O motivo da irregularidade fiscal e trabalhista pendente deverá ficar registrado em Ata da sessão do certame, 

bem como a indicação do documento necessário para comprovar a regularização. 

13.6. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas, Empresas de 

Pequeno Porte e Microempreendedor Individual, entendendo-se por empate aquelas situações em que as 

propostas apresentadas pelas Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual 

sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta melhor classificada e desde que a melhor oferta 

inicial não seja de uma Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual. 

13.7. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

13.7.1. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual melhor classificada 

será convocada para apresentar novo lance no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos 

lances, sob pena de preclusão; 

13.7.1.1. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual que ofertar 

nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame terá adjudicado em seu favor o 

objeto licitado. 

13.8. Na hipótese de não contratação nos termos previstos no item 13.7, o procedimento licitatório prosseguirá com as 

demais licitantes; 
 

14. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA REALINHADA 
 
14.1. Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação no sistema, quando houver, a Licitante deverá encartar, 

via sistema, para os lotes que sagrar-se vencedora, PROPOSTA DE PREÇO REALINHADA ao menor lance, 
elaborada de acordo com as especificações do Anexo I, em prazo não superior a 02 (dois) dias úteis, contado 
da convocação do(a) pregoeiro(a), conforme a exigência contida no Art. 45 c/c o Art. 39, do Decreto Estadual nº 
840/17. 

14.2. Se a Licitante não apresentar proposta atualizada, deverá o(a) pregoeiro(a) inabilitá-la e examinar as ofertas 

subsequentes, bem como a qualificação das Licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até 

a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo a respectiva Licitante declarada vencedora. 
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14.2.1. Na hipótese acima, garantida a prévia defesa, a Administração poderá aplicar sanção administrativa à 

Licitante. 

14.3. Será declarada vencedora a Licitante que apresentar o menor preço, atender aos requisitos das propostas, e 

cumprir todos os requisitos de habilitação. 
 

15. DOS RECURSOS 
 

15.1. Declarado o vencedor, qualquer Licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, 

expondo os motivos em campo próprio do Sistema Eletrônico, no prazo de 15 (quinze) minutos, contados 

da declaração de vencedor. Após a manifestação no sistema, será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis 

para apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para apresentar as 

contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista dos autos. 
15.1.1. As petições de recurso (razões e contrarrazões) deverão ser encaminhadas (ANEXADAS E 
ENVIADAS) por meio do Sistema de Aquisições Governamentais (SIAG), respeitando o prazo de 03 (três) 
dias úteis indicado no item 15.1 desta seção. 

15.1.1.1. Caberá à Licitante confirmar o efetivo envio das razões e/ou contrarrazões recursais pelo 
sistema, podendo entrar em contato com o órgão (pregoeiro) para obter a confirmação do envio, caso 
entenda necessário, vez que a Administração não possui qualquer responsabilidade por falha de sistema 
e/ou da internet do Licitante. 

15.2. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do direito de recurso. 

15.3. O provimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

15.4. Caberá ao(à) pregoeiro(a) proceder ao juízo de admissibilidade das intenções de recurso manifestadas pelas 

Licitantes na sessão pública, buscando verificar tão somente a presença dos pressupostos recursais, ou seja, 

tempestividade, legitimidade, interesse e motivação, abstendo-se de analisar, de antemão, o mérito do recurso, 

nos termos do art. 4º, inciso XVIII, da Lei nº 10.520/02, e do art. 44, do Decreto nº 10.024/19 (Pregão Eletrônico). 

15.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará 

e homologará o certame. 

15.6. Durante o prazo recursal, havendo interesse da Licitante, será franqueada vista aos autos, por meio de arquivo 

digital, em PDF. 

15.7. Decisão será disponibilizada por meio do Sistema de Aquisições Governamentais (SIAG), na área pública, junto 

ao Edital. 

15.8. Na ocorrência de manifestação ou interposição de recurso de caráter meramente protelatório, ensejando assim o 

retardamento da execução do certame, a autoridade competente poderá, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, aplicar a pena estabelecida no artigo 7º, da Lei nº 10.520/02 e legislação vigente. 
 

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

16.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, a Licitante será declarada vencedora do certame, 

sendo-lhe adjudicado o objeto pelo(a) pregoeiro(a), exceto se: 

I) houver recurso; 

II) houver apenas uma proposta válida por lote. 

III) o valor final ofertado ficar acima do valor estimado pela Administração. 

16.2. Em havendo recurso e mantida a decisão do(a) pregoeiro(a), a autoridade competente da Secretaria de Estado 

de Cultura, Esporte e Lazer de Mato Grosso (SECEL/MT), após deliberar sobre o mesmo e constatada a 

regularidade dos atos procedimentais, poderá adjudicar o objeto à Licitante vencedora e homologar o processo 

licitatório. 

16.3. Nas hipóteses dos incisos II e III, do item 16.1, o(a) pregoeiro(a) encaminhará os autos do processo para a 

autoridade competente, para possível adjudicação à Licitante vencedora e homologação do procedimento 

licitatório. 

16.4. Não havendo interposição de recurso, o(a) pregoeiro(a) encaminhará os autos do processo para a autoridade 

competente, para possível homologação do procedimento licitatório. 
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17. DO CONTRATO 
 

17.1. Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de até 03 (três) dias úteis, contados a partir da 

data da convocação formal pelo Órgão/Entidade Contratante, para assinar o Contrato, sob pena de decair o 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital; 

O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada da 

Adjudicatária e aceita pela Administração; 

17.2. O Contrato poderá ser prorrogável por igual(ais) e sucessivo(s) período(s), a critério da Administração, até o 

limite de 60 (sessenta) meses na forma do art. 57, II, da Lei n° 8.666/93; 

17.3. As prorrogações de prazo de vigência serão formalizadas mediante celebração dos respectivos termos de 

aditamento ao Contrato, respeitadas as condições prescritas na Lei Federal nº 8.666/93. 

17.4. DA SUBCONTRATAÇÃO: 

 A Contratada não poderá subcontratar total o objeto, somente serão subcontratados os serviços realizados 

diretamente na frota do Estado, através da rede credenciada. 

17.5. DO PREPOSTO DA CONTRATADA: 

17.5.1. Deverá ser nomeado no Contrato o preposto e os dados necessários para a sua identificação e 

contato (nome completo, RG, CPF, endereço, telefones comercial e de celular, e-mail, além dos dados 

relacionados à sua qualificação profissional, entre outros que couberem). 

17.6. Para formalização do Contrato será exigido Termo Anticorrupção (Anexo XII) das empresas beneficiadas direta 

ou indiretamente com recursos públicos estaduais, declarando formalmente que a condução de seus negócios 

segue estritamente a lei, a moral e a ética. 

17.7. As cláusulas e condições contratuais, inclusive as sanções por descumprimento das obrigações serão 

aquelas previstas Termo de Referência e Minuta do Contrato, anexos a este Edital. 

17.8. DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE 

17.8.1. Na hipótese do Contrato a ser firmado com Órgão/Entidade se enquadrar no limite da Lei Estadual nº 

11.123/2020, atualizada pelo Decreto Federal nº 9.412/2018, o fornecedor deverá comprovar que mantém 

programa de integridade, que consiste no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de 

integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética 

e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e 

atos ilícitos praticados contra a Administração Pública. 

17.8.2. Caso a futura Contratada ainda não tenha programa de integridade instituído, a Lei nº 11.123/20 concede 

o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para a implantação do referido programa, a contar da data da 

celebração do Contrato. 

17.8.2.1. a hipótese do não cumprimento do prazo estipulado, será aplicada multa de 0,02% (dois 

centésimos por cento), por dia, incidente sobre o valor do Contrato a contar do término do prazo 

de 180 (cento e oitenta) dias, conforme o art. 6º da citada lei. 

17.8.2.1.1. O montante correspondente à soma dos valores básicos das multas moratórias será 

limitado a 10% (dez por cento) do valor do Contrato. 

17.8.2.1.2. O cumprimento da exigência da implantação fará cessar a aplicação diária da multa, 

sendo devido o pagamento do percentual até o dia anterior à data do protocolo. 

17.8.2.1.3. O cumprimento da exigência da implantação não implicará ressarcimento das multas 

aplicadas. 

17.8.3. Para efetiva implantação do Programa de Integridade, os custos/despesas resultantes correrão à conta da 

empresa Contratada, não cabendo ao Órgão/Entidade Contratante o seu ressarcimento. 
 

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

18.1.  As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão à conta da SECRETARIA DE 

ESTADO DE CULTURA, ESPORTE E LAZER DE MATO GROSSO (SECEL/MT). 
 

19. DAS SANÇÕES 
 

19.1. A Licitante que for convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, e não assinar a Ata de Registro de 

Preços, não celebrar o Contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do 

Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a 
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SECEL/MT 

Fls.:  _________ 
 
Ass.: _________ 

Administração e será descredenciada do cadastro de fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, em 

conformidade com o art. 7°, da Lei nº 10.520/02. 

19.1.1. Os crimes contra a Administração Pública aos quais estão sujeitos as Licitantes, processar-se-ão pela Lei nº 

12.846/2013 (Lei Anticorrupção) e pelo Código Penal, para fins de responsabilização das pessoas jurídicas, 

na esfera administrativa, civil e penal.  

19.2. Na ocorrência de impugnação ou recurso de caráter meramente protelatório, ensejando assim o retardamento da 

execução do certame, a autoridade competente poderá aplicar a sanção estabelecida no artigo 7º, da Lei nº 

10.520/02 e legislação vigente, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

19.3. A não apresentação da proposta atualizada e documentos de habilitação sujeita a Licitante à aplicação da 

sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração, com seu respectivo registro no Cadastro 

Geral de Fornecedores do Estado, garantido o direito de defesa. 

19.4. Constatada a possível prática de crime, assim definido na legislação, na execução da licitação, Ata de 

Registro de Preços ou Contrato, o fato será comunicado à autoridade policial competente para apuração. 

19.5. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos do Edital e da Ata de Registro de Preços 

sujeita a Contratada às multas, consoante o caput e § 1º, do art. 86, da Lei nº 8.666/93, incidentes sobre o valor 

homologado para a Licitante. 

19.5.1. Quanto ao atraso para assinatura da Ata, o valor das multas será calculado nos seguintes percentuais: 

I) Atraso de até 02 (dois) dias úteis, multa de 2% (dois por cento) do valor homologado; 

II) A partir do 3º (terceiro) dia útil até o limite do 10º (décimo) dia útil, multa de 4% (quatro por cento) do 

valor homologado, caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do 11º (décimo primeiro) dia útil 

de atraso. 

19.5.2. Quanto ao atraso para assinatura do Contrato: 

I) Atraso de até 02 (dois) dias úteis, multa de 2% (dois por cento), sobre o valor da Nota de Empenho se 

for entrega única e sobre o valor do Contrato se for entrega parcelada; 

II) A partir do 3o (terceiro) dia útil até o limite do 10o (décimo) dia útil, multa de 4% (quatro por cento), 

sobre o valor da Nota de Empenho se for entrega única e sobre o valor do Contrato se for entrega parcelada, 

caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do 11o (décimo primeiro) dia útil de atraso. 

19.6. As sanções previstas nesta seção e no Termo de Referência, anexo deste Edital, não eximem a Empresa da 

reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar ao Órgão/Entidade. 
 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

20.1. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da Contratada farão parte integrante do Contrato ou 

Instrumento equivalente, independentemente de transcrição. 

20.2. É facultado ao(à) pregoeiro(a) ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

20.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de interesse 

público derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 

conduta. Deverá anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e 

fundamentado. 

21.3.1. A anulação do procedimento induz à da Ata de Registro de Preços e a do Contrato. 

21.3.2. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 

ressalvado o direito da Contratada de boa-fé de ser ressarcida pelos encargos que tiver suportado no 

cumprimento do Contrato. 

20.4. As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta ao Órgão, que não 

será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado da 

licitação. 

20.5. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

20.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será redesignada para outro dia e hora e novamente publicados na Imprensa Oficial. 

20.7. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança do futuro 

contrato ou instrumento equivalente. 

20.8. O aviso sobre este Edital, bem como eventuais retificações e publicações posteriores relativas ao presente 
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SECEL/MT 

Fls.:  _________ 
 
Ass.: _________ 

certame, observando o disposto no art. 11, do Decreto Estadual n° 840/17, serão publicadas no Diário Oficial 

do Estado de Mato Grosso – DOE/MT e será disponibilizado na internet, no Portal de Aquisições da Secretaria 

de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG, no link: http://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/.  

20.9.  Serão disponibilizadas no link: http://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/ (Portal de aquisições) todas as 

informações que o(a) pregoeiro(a) e/ou comissão de licitação julgarem importantes, inclusive adendos, avisos, retificações, 

resposta de esclarecimento e/ou impugnação. 

20.10. O Órgão Contratante deverá observar e fazer cumprir a legislação estadual sobre o ICMS. 

20.11. A homologação do resultado desta licitação não gera direito à contratação, mas mera expectativa de direito. 

20.12. É possível a adesão carona de empresas estatais de Mato Grosso, na forma do art. 138-A, parágrafo 

único, do Decreto Estadual nº 840/2017, desde que haja previsão em seus respetivos regulamentos, 

seguindo a contratação da minuta específica anexa (Minuta de Contrato II das Empresas Estatais – Anexo 

VIII), regida pela Lei nº 13.303/2016. 

20.12.1. A possibilidade de adesão não altera o regime deste Edital de licitação, nem da respectiva Ata de 

Registro de Preço. 

20.12.2. Os procedimentos de contratação pelas empresas estatais devem observar a Lei nº 13.303/2016 e 

seus regulamentos próprios, sem prejuízo das alterações contratuais condizentes às suas 

peculiaridades. 

20.12.3. Em caso de contratação por adesão carona das empresas estatais, o regime de execução 

contratual seguirá as normas aplicáveis a essas pessoas jurídicas. 

20.13. Aos casos omissos aplicam-se as disposições constantes da Lei nº 10.520/02, da Lei nº 8.666/93 e do Decreto 

nº 840/17. 

20.14. Havendo alterações no Instrumento Convocatório, as mesmas serão aplicadas também às minutas de 

Contrato e à Ata de Registro de Preços. 

20.15. São partes integrantes deste Edital: 
a) ANEXO I – Especificação; 
b) ANEXO II – Modelo da Proposta de Preços; 
c) ANEXO VIII – Modelo de Credenciamento; 
d) ANEXO IV – Modelo de Declaração; 
e) ANEXO V – Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação; 
f) ANEXO VI – Modelo de Atestado de Capacidade Técnica; 
g) ANEXO VII – Modelo de Declaração de ME, EPP e MEI; 
h) ANEXO VIII – Termo de Referência; 
i) ANEXO IX – Termo de Recebimento Provisório; 
j) ANEXO X – Termo de Recebimento Definitivo; 
k) ANEXO XI – Minuta de Contrato; 
l) ANEXO XII – Minuta de Termo Anticorrupção (anexo do Contrato); 

 
Cuiabá/MT, 17 de novembro de 2021. 

 
Eliane Paula da Silva 

Secretária Adjunta de Administração – SECEL/MT 
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SECEL/MT 

Fls.:  _________ 
 
Ass.: _________ 

 
 

ANEXO I 
 

ESPECIFICAÇÃO 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
 TOTAL 

01 

Contratação de empresa 
especializada para a realização de 
uma pesquisa diagnóstica de campo 
em 10 cidades de Mato Grosso: 
Cuiabá, Várzea Grande, Santo 
Antônio do Leverger, Barra do 
Garças, Rondonópolis, Vila Bela da 
Santíssima Trindade, Livramento, 
Poconé, Cáceres e Chapada dos 
Guimarães,  para identificar 500 
empreendedores negros da 
economia criativa e descobrir quais 
são os seus principais problemas, no 
que tange a gestão de negócios e 
estrutura física para o 
desenvolvimento dos seus 
projetos/negócios, conforme Termos 
do Convênio SINCOV nº 
886472/2019. 

UNI 01 R$ R$ 

 
VALOR DO LOTE : R$ 
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SECEL/MT 

Fls.:  _________ 
 
Ass.: _________ 

 
 

ANEXO II 
 

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

Identificação da CONTRATADA: 
Local e data: 
Identificação do Processo Licitatório: Pregão Eletrônico nº 000/20XX/SECEL 
DESCRIÇÃO DO OBJETO: Contratação de empresa especializada para a realização de uma pesquisa 
diagnóstica de campo em 10 cidades de Mato Grosso: Cuiabá, Várzea Grande, Santo Antônio do 
Leverger, Barra do Garças, Rondonópolis, Vila Bela da Santíssima Trindade, Livramento, Poconé, 
Cáceres e Chapada dos Guimarães,  para identificar 500 empreendedores negros da economia 
criativa e descobrir quais são os seus principais problemas no que tange a gestão de negócios e 
estrutura física para o desenvolvimento dos seus projetos/negócios, conforme Termos do Convênio  
SINCOV nº 886472/2019, conforme especificações e condições constantes neste Edital e seus 
anexos. 

 

 
 

• Valor total do lote: R$ *** (por extenso). 

• Validade da Proposta: *** (por extenso) dias   (mínimo: 60 dias) 

• Nome do representante legal: ________________________________ 

• Assinatura do representante legal e cargo: ______________________ 

• Fone, Fax e/ou e-mail para contato: ___________________________ 

• Dados Bancários: ________________ 

• Os produtos/serviços deverão ser entregues/prestados nas cidades definidas no Termo de 

Referência, conforme instruções estipuladas na Ordem de Fornecimento/Serviço. 

• Local de Entrega dos bens:  

Esclarecemos que todos os impostos, taxas e encargos, inclusive trabalhistas e previdenciário incidente 
sobre os materiais propostos estão incluídos no preço total da proposta. 
Declaramos que temos condições de atender o objeto da licitação nos quantitativos constantes no ANEXO I 
do Edital. 
  

 
Localidade, aos ___ dias de ___ de ___. 

__(assinatura)___ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

LOTE _____ 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

      

      

TOTAL DO LOTE R$: 
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SECEL/MT 

Fls.:  _________ 
 
Ass.: _________ 

 
 

ANEXO III 
 

MODELO DE CREDENCIAMENTO  
 
 

Pelo presente a Empresa _______________________________________ 
_____________________________________________________, situada na 
___________________________________________________, CNPJ/MF nº ____________________, 
através de seu/sua _____________ _______________________________________________, OUTORGA 
ao(à) Sr(a).____________________________, RG nº ______________________, amplos poderes para 
representá-lo(a) junto a SECEL – SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA, ESPORTE E LAZER, no 
Pregão Eletrônico nº 000/20XX/SECEL, do Processo Administrativo nº 118303/2021/SECEL, inclusive para 
interpor ou desistir de recursos, receber citações, intimações, responder administrativamente e 
judicialmente por seus atos, formular ofertas e lances de preços, enfim, praticar todos os atos pertinentes ao 
certame, em nome do(a) proponente. 

 
 

Local e data_________________________________ 
 
 
 

Assinatura e identificação do declarante  
________________________________________________ 
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SECEL/MT 

Fls.:  _________ 
 
Ass.: _________ 

 
 
 

ANEXO IV 
 

MODELO DA DECLARAÇÃO  
 

 (Papel timbrado da empresa) 
 
A 
Secretaria de Estado de Cultura, Esporte e Lazer. 
Ref: EDITAL DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000/20XX/SECEL 
 
 
 

A Empresa (nome da empresa) inscrita no CNPJ/MF sob n° ____________ sediada na Rua/Av. 
__________________, nº ____, Bairro __________, CEP___________, Município/UF ____________, 
por seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado no Edital de Pregão 
Eletrônico n° 000/20XX/SECEL/MT, DECLARA, sob as penas da lei que:  
 

• De que não há no seu quadro de sócios, dirigentes ou técnicos responsáveis, servidores 

públicos, conforme disposto na alínea “d”, inciso IV, do Art. 5°, do Decreto n° 7.218/2006;  

 

• Não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 (dezesseis) anos, para fins do disposto na alínea “c” do inciso IV, Art. 5° 

do Decreto Estadual n° 7.218/2006;  

 

• Para o atender ao disposto no § 2º, Artigo 32, da Lei nº 8.666/93, bem como o disposto na 

alínea “b”, inciso IV, art. 5°, do Decreto n° 7.218/2006 a declaração de que até a presente data, 

inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório 

e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

 
Obs.: No caso de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual que, nos 
termos da LC 123/2006, possuir alguma restrição na documentação referente à regularidade fiscal, esta 
deverá ser mencionada, como ressalva, na supracitada declaração. 
 

 ( ) Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz*.  
 

(Local e Data)  
 
* Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 
 

_____________________________________ 
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SECEL/MT 

Fls.:  _________ 
 
Ass.: _________ 

 
 
 
 

ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
 
 
 (Nome da Empresa) -------------------------------------, CNPJ Nº --------------------------, sediada na Rua/Av. 
------------------------------------, nº -------, bairro, -------------------, CEP -------------- Município/UF --------------------, 
por seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado no Edital de Pregão nº 
000/20XX/SECEL, DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
previstos no Edital, nos termos do Art. 4º, inciso VII, da Lei nº 10.520/2002. 

 
 
 
 
 

Local, ____/____/____ 
 
 
 
 

_____________________________________ 
 

Assinatura do representante legal sob carimbo 
RG: 
CPF: 
CNPJ da empresa 
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SECEL/MT 

Fls.:  _________ 
 
Ass.: _________ 

 
 
 
 

ANEXO VI 
 

MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
 
 

(Timbre/logomarca da Pessoa Jurídica Emitente) 
 
 
 
  A empresa ______________________________, CNPJ/MF nº_____________________, 
estabelecida na Rua/Av ________________________________, nº________, Bairro _____________, 
CEP______________, Município/UF __________________, fone:____________, atesta para os devidos 
fins que a Empresa ____________________________________________________, com sede na 
____________________________, prestou serviços abaixo relacionados, sendo cumpridora dos prazos e 
termos firmados na contratação, não havendo contra o mesmo nenhum registro que a desabone. 
 
 
 

Local e Data 
 
_________________________________________________________ 
(Nome completo por extenso do responsável pela Pessoa Jurídica emitente deste atestado e sua 
assinatura) 
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SECEL/MT 

Fls.:  _________ 
 
Ass.: _________ 

 
 
 
 

ANEXO VII 
 

 Modelo da Declaração para ME, EPP e MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI 
 
 

Modelo da Declaração para ME e EPP (Empregador Pessoa Jurídica) 
 

(Papel timbrado da empresa) 
 

A 
Secretaria de Estado de Cultura, Esporte e Lazer. 
Ref.: EDITAL DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 000/20XX/SECEL            TIPO MENOR PREÇO TOTAL DO LOTE 
 
 
Para fins de participação na Licitação (indicar o nº registrado no Edital), a (o) (Nome completo do 
Proponente), CNPJ nº, sediada na (Endereço completo), declara, sob as penas da lei que é (Microempresa, 
Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, conforme o caso), na forma da Lei 
Complementar Federal nº 123, de 14 de junho de 2006 e que não se encontra em nenhuma das situações 
previstas no § 4º, do artigo 3º, da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 
 

 
Local e data. 

 
 
 

Nome e identificação do declarante 
 
OBS. A presente declaração deverá ser assinada por representante legal do Proponente. 
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SECEL/MT 

Fls.:  _________ 
 
Ass.: _________ 

 
 
 

 
ANEXO VIII – TERMO DE REFERÊNCIA 

   
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PROJETO BÁSICO 
 

 
AUTORIZO: 
 

 

 

 

 

 

 

Jandeivid Lourenço Moura 

Secretário Adjunto de Cultura 

SECEL-MT 

(Original assinado) 

VALIDAÇÃO: 
 

 

 

 

 

 

 

Alessandra Keiko Galvão Okamura 

Superintendente de Desenvolvimento 

de Economia Criativa 

(Original assinado) 

 
1. INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS SOBRE A AQUISIÇÃO 

1.1 Órgão: SECEL 

1.2 Termo de Referência/Projeto Básico/Pedido nº: 001 

1.3 Número da Unidade Orçamentária: 23101 

1.4 Descrição da Categoria de Investimento: SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA 

JURÍDICA 

1.5 Unidade Administrativa Solicitante: SDEC 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO MÍNIMA PARA AQUISIÇÃO DE BENS OU SERVIÇOS 

2.1 Objeto Sintético: 

Constitui objeto do presente Termo de Referência a contratação de empresa especializada para a realização de uma 

pesquisa diagnóstica de campo em 10 cidades de Mato Grosso: Cuiabá, Várzea Grande, Santo Antônio do Leverger, 

Barra do Garças, Rondonópolis, Vila Bela da Santíssima Trindade, Livramento, Poconé, Cáceres e Chapada dos 

Guimarães,  para identificar 500 empreendedores negros da economia criativa e descobrir quais são os seus 

principais problemas, no que tange a gestão de negócios e estrutura física para o desenvolvimento dos seus projetos/ 

negócios, conforme os termos do Convênio  SINCOV nº 886472/2019. Modalidade Pregão, nos termos da Lei nº 

10.520 de 2002 e, do regulamento previsto no Decreto n° 5.450 de 2005, preferencialmente de forma eletrônica. 
 

2.2 Elenco dos Itens da Categoria (Bens ou Serviços): 
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SECEL/MT 

Fls.:  _________ 
 
Ass.: _________ 

 

 

Item Descrição Unid. Quant Valor Unit. Valor Total 

01 

Realização de uma pesquisa diagnóstica de 

campo em 10 cidades de Mato Grosso: 

Cuiabá, Várzea Grande, Santo Antônio do 

Leverger, Barra do Garças, Rondonópolis, 

Vila Bela da Santíssima Trindade, 

Livramento, Poconé, Cáceres e Chapada 

dos Guimarães, para identificar 500 

empreendedores negros da economia 

criativa e descobrir quais são os seus 

principais problemas no que tange a gestão 

de negócios e estrutura física para o 

desenvolvimento dos seus 

projetos/negócios. 

UN 01 R$  R$  

Sub-Total                                                                                                                                                                       R$  

Total    R$  
 

LOTE 01: REALIZAÇÃO DE SERVIÇO DE PESQUISA, OFICINA E PALESTRA 

3. Justificativa Técnica para Aquisição: 

A contratação de empresa especializada para a realização do diagnóstico de campo em 10 cidades de Mato 

Grosso, atenderá o projeto “Programa de Apoio ao Empreendedorismo Criativo Negro em Mato Grosso”, que é 

uma iniciativa da Superintendência de Desenvolvimento da Economia Criativa da SECEL, que foi contemplado, em 

primeiro lugar, no Edital n° 01/2019 do Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial (SINAPIR), da 

Secretaria Nacional de Politicas de Promoção da Igualdade Racial (SNPIR) do Ministério da Mulher, da Família e 

dos Direitos Humanos (MMFDH), Termos do Convênio SINCOV nº 886472/2019. 

Definimos a modalidade de pregão eletrônico devido ao §3º, art. 1º, do Decreto Federal nº 10.024, de 20 de 

setembro de 2019, onde estabelece a obrigatoriedade de utilização da modalidade pregão, nos casos de aquisição de 

bens e a contratação de serviços comuns pelos entes federativos, com utilização de recursos de transferências 

voluntárias, tais como convênios e contrato de repasse. 

Entendemos que o presente Termo de Referência é considerado um serviço comum, uma vez que é uma 

ocupação prevista no Código Nacional de Atividades Econômicas – CNAE, para Microempresa e Empresa de 

Pequeno Porte: 72.20-7 – Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências sociais e humanas, que são 

atividades de pesquisa e desenvolvimento realizadas no âmbito das ciências sociais e ciências humanas e em áreas 

interdisciplinares dessas ciências: sociologia, economia, psicologia, direito, linguística, artes, arqueologia, etc, 

conforme a Resolução CGSN nº 140, de 22 de maio de 2018. Sendo assim, existindo CNAE e empresas operando na 

área de pesquisa, é um serviço encontrado no mercado brasileiro. 

Mato Grosso é um estado com pouco mais de 3,4 milhões de habitantes, dos quais cerca de 60% se auto 

declaram negros, segundo dados do IBGE. Essa população tem um potencial criativo imenso, bem como uma grande 

capacidade empreendedora. Entretanto, não há no estado um levantamento e/ou diagnóstico desses empreendedores. 

Neste sentido há a necessidade de se fazer uma pesquisa diagnóstica com foco na economia criativa a partir de um 

recorte afirmativo, para que se possa conhecer, capacitar, e auxiliar na comercialização dos seus produtos, serviços e 

prestação de consultorias para fomentar de forma direta e indireta as imensas possibilidades criativas da população 

negra a partir de suas perspectivas e para criar ambiente de negócio e geração de renda.  

As cidades do Mato Grosso onde deverá ocorrer a pesquisa são: Cuiabá, Várzea Grande, Santo Antônio do 

Leverger, Barra do Garças, Rondonópolis, Vila Bela da Santíssima Trindade, Livramento, Poconé, Cáceres e 

Chapada dos Guimarães, essas cidades foram escolhidas pela capacidade de serem polos de multiplicação da 

experiência, bem como pelo tamanho demográfico e por comportar em seus territórios comunidades quilombolas 

como “Mata Cavalo” e outras, populações ribeirinhas com renda a partir de 01 (um) salário mínimo. 

A quantidade de 500 empreendedores que ndevem ser identificados, como resultado de pesquisa, objeto do 

presente Termo de Referência, foi definido no item “5. Beneficiários” do Termo de Referência/ projeto aprovado, 

em primeiro lugar, no Edital nº 01/2019 do Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial (SINAPIR), da 

Secretaria Nacional de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SNPIR) do Ministério da Mulher, da Família e 
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SECEL/MT 

Fls.:  _________ 
 
Ass.: _________ 

dos Direitos Humanos (MMFDH), nos termos do Convênio SINCOV nº 886472/2019 

Através do referido projeto temos a  oportunidade de identificar e mapear no Estado de Mato Grosso os 

empreendedores negros, produtos e serviços e promover espaço de capacitação, bem como ofertar espaço de 

promoção e comercialização dos produtos divulgando e realizando a abertura de mercado bem como a divulgação da 

produção cultural, além de oferecer consultorias especializadas para melhorar os seus produtos e serviços buscando a 

sustentabilidade, e ainda objetivando a identificação da existência ou não de uma cadeia produtiva que possa 

promover de fato o desenvolvimento do setor. 

Nas dinâmicas culturais, sociais e econômicas construídas a Economia Criativa se efetiva a partir do ciclo de 

criação, produção, distribuição/circulação/difusão e consumo/fruição de bens e serviços oriundos dos setores 

criativos, o objetivo é a construção de uma política afirmativa que irá atender e desenvolver empreendedorismo 

negro, capacitar os empreendedores para que possam desenvolver a gestão do seu negócio, divulgar e distribuir seu 

produto ou serviços. 

A presente TR contempla a realização da primeira etapa de execução do projeto que visa a contratação de 

empresa para a realização de uma pesquisa diagnóstica de campo em 10 cidades de Mato Grosso: Cuiabá, Várzea 

Grande, Santo Antônio do Leverger, Barra do Garças, Rondonópolis, Vila Bela da Santíssima Trindade, Livramento, 

Poconé, Cáceres e Chapada dos Guimarães,  para identificar 500 empreendedores negros da economia criativa e 

descobrir quais são os seus principais problemas no que tange a gestão de negócios e estrutura física para o 

desenvolvimento dos seus projetos/negócios. 

A realização dessa contratação se justifica tanto pela necessidade de atender o projeto citado, quanto pela 

importância desses dos dados para a implementação de políticas públicas de desenvolvimento econômico para 

empreendedores criativos negros de Mato Grosso.  

4. Da Habilitação 

- Ter realizado pesquisas, diagnósticos, de preferência no Campo da Cultura; 

- Apresentação de currículo da equipe, de preferência com no mínimo um especialista com conhecimento no tema 

desta proposta; 

- Comprovação de Capacidade Técnica e Operacional para o desenvolvimento das atividaes previstas através de 

atestado (s), fornecidos por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado; 

- Declaração de total conhecimento do Edital e Legislação vigente. 

5. Da Proposta 

Na proposta deverá constar: 

a) Descrição detalhada do ítem ofertado; 

b) Quantidade solicitada; 

c) O prazo de validade da proposta mínimo 90 (noventa) dias; 

d) Declaração de que nos peços ofertados estão incusos todos os custos diretos e indiretos, taxas e tarifas, 

despesas referentes a diárias, alimentação, entre outros. 

6. Prazo para Entrega/Execução: 

O prazo para execução dos serviços será de 240 dias corridos, com execução no perído final até junho de 

2021, conforme Plano de Trabalho que se refere o Termo de Convênio  SINCOV nº 886472/2019 contados a partir 

do recebimento pelo fornecedor da Nota de Empenho e/ou da ordem de serviço, para a execução da Meta 01 - 

contratação de empresa para a realização de uma pesquisa diagnóstica de campo em 10 cidades de Mato Grosso: 

Cuiabá, Várzea Grande, Santo Antônio do Leverger, Barra do Garças, Rondonópolis, Vila Bela da Santíssima 

Trindade, Livramento, Poconé, Cáceres e Chapada dos Guimarães,  para identificar 500 empreendedores negros da 

economia criativa e descobrir quais são os seus principais problemas no que tange a gestão de negócios e estrutura 

física para o desenvolvimento dos seus projetos/negócios. 

7. Forma de entrega ou execução: 

Realização de pesquisa diagnóstica de campo nas cidades de Mato Grosso: Cuiabá, Várzea Grande, Santo 

Antônio do Leverger, Barra do Garças, Rondonópolis, Vila Bela da Santíssima Trindade, Livramento, Poconé, 

Cáceres e Chapada dos Guimarães, com a identificação de no mínimo 500 empreendedores negros da economia 

criativa e levantamento dos principais problemas no que tange a gestão de negócios e estrutura física para o 

desenvolvimento dos seus projetos/negócios. A contratada deverá entregar uma publicação digitalizada e diagramada 

com o resultado da pesquisa diagnóstica de campo nas cidades. 

http://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/
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SECEL/MT 

Fls.:  _________ 
 
Ass.: _________ 

8. Local de Entrega dos bens ou da realização do serviço: 

A entrega do relatório final, com 100% da sua execução, deverá ser na sede da SECEL-MT, para a 

Superintendência de Desenvolvimento da Economia Criativa em Cuiabá, localizado na Av. José Monteiro de 

Figueiredo (Lava Pés), 510, Bairro Duque de Caxias, no horário das 08:00 às 12:00 (horário de Cuiabá-MT) e das 

14:00 às 17:00 (horário de Cuiabá-MT), de segunda a sexta-feira. Contato com a Coordenadoria de Patrimônio 

Histórico e Cultural, no telefone (65) 3613.0232. 

9.  Público/Clientela Alvo: 

Empreendedores criativos negros de Mato Grosso.   

10.  Das Obrigações da Contratada:  

• Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de 03 (três) dias uteis, contados a partir 

da data de sua convocação formal pelo CONTRATANTE, para assinar o Contrato, sob pena de decair o 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital; 

• O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 

da Adjudicatária e aceita pela Administração; 

• Os contratos administrativos serão regidos, pelas cláusulas previstas na Lei Federal n. 8.666/1993 e 

pelos preceitos de direito público, princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado; 

• Executar o serviço dentro dos padrões estabelecidos pelo CONTRATANTE, de acordo com a 

especificação do Edital, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de 

condição estabelecida; 

• Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até 25% (vinte e cinco por cento) da 

quantidade inicial atualizada do contrato, devendo supressões acima desse limite ser resultado de acordo 

entre as partes; 

• Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do objeto desta licitação; 

• Manter, durante o período de vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

• Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas reclamações se obrigam a 

atender prontamente; 

• Dispor-se a toda e qualquer fiscalização, no tocante ao fornecimento, assim como ao cumprimento das 

obrigações assumidas; 

• A falta de quaisquer dos produtos cujo serviço incumbe ao contratado, não poderá ser alegado como 

motivo de força maior para atraso, má execução ou inexecução do objeto contratual e não a eximirá da 

penalidade a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas; 

• Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 

bancária e outros julgados necessários para recebimento de correspondência; 

• Indenizar terceiros e/ou ao CONTRATANTE, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização 

de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo a CONTRATADA adotar todas as 

medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições 

legais vigentes; 

• Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde pública e no trabalho, previstas nas normas 

regulamentadoras pertinentes; 

• Todo e qualquer tipo de atuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da prestação em questão, 

bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais 

decisões judiciais, eximindo esta instituição de qualquer solidariedade ou responsabilidade; 

• Atender às demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº. 8.666/93 e alterações, na Lei nº. 

10.520/2002, Decreto Federal 5.450/2005 e Decreto Estadual 840/2017 e suas alterações; 
 

11.  Obrigações da Contratante: 

• Emitir ordem de fornecimento e/ou serviço estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais 

informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

• Prestar informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 

• Receber o objeto adjudicado, nos termos, prazos, quantidades, qualidade e condições estabelecidas no 

Edital; 

• Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos objetos recebidos com as 

http://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/
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Fls.:  _________ 
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especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

• Atestar a execução do objeto e receber as Notas Fiscais/Faturas correspondentes, quando apresentadas 

na forma estabelecida no Contrato/Termo de Referência; 

• Efetuar inspeção com a finalidade de verificar o produto e o atendimento das exigências contratuais e 

editalícias; 

• Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo 

fornecedor; 

• Comunicar oficialmente à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

• Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive 

permitindo a CONTRATADA, acesso ao local da entrega desde que observadas às normas de segurança; 

• Fiscalizar o cumprimento das obrigações pela Contratada, podendo intervir durante a sua execução, 

para fins de ajustes ou suspensão; 

• Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 

• Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as irregularidades observadas no cumprimento 

da contratação; 

• Efetuar o pagamento a CONTRATADA, nas condições estabelecidas no Edital e em conformidade com 

as normas vigentes; 
 

12. Das Sanções Administrativas: 

12.1. São cabíveis as sanções administrativas estabelecidas nos artigos 86, 87 e 88, da Lei nº 8.666/93. 

12.1.1 A inexecução total ou parcial do contrato, a execução deficiente, irregular ou inadequada do objeto deste 

Contrato, assim como o descumprimento dos prazos e condições estipulados, implicará na aplicação das seguintes 

penalidades, observado para tanto o devido contraditório e ampla defesa: 

a) Advertência, nos casos de pequena monta, que será aplicada sempre por escrito; 

b) Multa; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 

item anterior; 

12.1.2 A multa moratória decorrente de atrasos injustificados na execução do serviço sem prejuízo do disposto no 

parágrafo primeiro do artigo 86 da lei 8666/93, sujeitará o contratado à multa de mora, calculada por dia de atraso 

da obrigação não comprida na seguinte proporção: 

e) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia até o trigésimo dia de atraso sobre o valor da parte do 

fornecimento, serviço ou obra não realizados; 

f) Multa de 0,7% (sete décimo por cento) sobre o valor da parte do fornecimento, serviço ou obra não 

realizados por cada dia subsequente ao trigésimo; 

g) Poderá ainda ser aplicada a penalidade de multa compensatória correspondente a 10 % (dez por cento) 

sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida, inclusive na recusa do adjudicatário em 

assinar o Contrato ou receber a ordem de fornecimento/serviço, dentro dos prazos estabelecidos. 

12.1.3 As multas serão descontadas dos pagamentos a que a CONTRATADA fizer jus, ou descontadas das garantias 

contratuais apresentas, ou recolhidas diretamente à CONTRATANTE, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, 

contados a partir da data de sua comunicação, ou, ainda, quando for o caso, cobrados judicialmente; 

12.1.4 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do artigo 87 da Lei nº 8.666/93, poderão ser aplicadas juntamente 

com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

12.1.5 A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei nº 8.666/93, é de competência exclusiva do Secretário 

Estadual, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, 

podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

12.1.6 As sanções previstas nos incisos III e IV do artigo 87 da Lei nº 8.666/93 poderão também ser aplicadas às 
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empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei: 

h) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

i) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

j) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados.   

12.1.7 As sanções acima serão aplicadas nos seguintes casos: 

k) Se os serviços não tiverem o andamento no prazo previsto; 

l) Não informar corretamente à Administração da SECEL/MT, sobre o andamento dos serviços 

contratados; 

m) Dificultar os trabalhos de fiscalização dos serviços pela SECEL /MT; 

n) Não atender as recomendações da Fiscalização da SECEL /MT; 

o) Não alocar profissional habilitado para execução do serviço. 

12.1.8 A reabilitação da empresa será reconhecida, sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 

prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada em conformidade com artigo 87, inciso III da Lei 

nº 8.666/93.  

12.1.9 A licitante, adjudicatária ou contratada que recusar injustificadamente em assinar o contrato dentro do prazo 

estabelecido pela Administração; deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar 

documentação falsa; ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado; 

fraudar a licitação ou praticar atos fraudulentos na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo ou 

cometer fraude fiscal; garantida prévia e ampla defesa, poderá ficar impedida de licitar e contratar com o Estado 

pelo prazo de até dois anos e, se for o caso, será descredenciada no Cadastro Geral de Fornecedores por igual 

período, sem prejuízo da ação penal correspondente na forma da lei. 

12.1.10 Serão publicadas na Imprensa Oficial do Estado de Mato Grosso as sanções administrativas previstas nesta 

seção, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 

12.1.11 As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, perdas ou 

prejuízos que seu ato punível venha causar ao Órgão. 

13. Da Documentação Complementar: 

Demais obrigações e responsabilidades exigidas pela Lei Federal n.º 8.666/93, Lei n.º 10.520/2002  e Decreto 

Estadual nº 840/2017. 

14. Da Fiscalização do Contrato: 

A execução dos serviços contratados, serão fiscalizados pela servidora Ariane Alves da Silva, matrícula 

294697, com suplência da servidora Alessandra Keiko Galvão Okamura Ames, matrícula 59171 – (65) 3613-0240. 

 

15. Das Condições de Pagamento: 

• O pagamento será efetuado pela Superintendência de Administração Financeira da SECRETARIA DE 

ESTADO DE CULTURA, EPORTE E LAZER DE MATO GROSSO, no mês subsequente a entrega 

definitiva dos bens, através de nota fiscal devidamente atestada pelo fiscal do contrato;  

• A CONTRATANTE se reserva o direito de não receber os materiais que não estiverem em perfeitas 

condições de uso e/ou de acordo com as especificações estipuladas neste Termo de Referência, ficando 

suspenso o pagamento da Nota Fiscal enquanto não forem regularizados; 

• A omissão de qualquer despesa necessária à realização do objeto será interpretada como não existente ou 

já incluída nos preços, não podendo a contratada pleitear acréscimo após a entrega das Propostas ou 

assinatura do Contrato; 

• A atestação da nota fiscal/fatura correspondente a execução contratual caberá ao fiscal do contrato para 

esse fim; 

• A emissão antecipada do documento fiscal não implicará adiantamento para o pagamento da obrigação;  

•   Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada à licitante vencedora, 

ficando o pagamento pendente até que se providenciem as medidas saneadoras; 

• Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou a 
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SECEL/MT 

Fls.:  _________ 
 
Ass.: _________ 

reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Administração Pública; 

• A CONTRATADA deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, nome do banco, agência e número da conta 

onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária, bem como especificação do local em que foi 

executado o objeto; 

• Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira e documentação discriminada neste, sem que isso gere direito de reajustamento de 

preços ou correção monetária; 

• Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas a 

CONTRATADA, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-

se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

• Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará 

aceitação definitiva do serviço; 

• O CONTRATANTE não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em banco,  

bem como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”; 

• As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 

responsabilidade do Contratado; 

• O pagamento somente será efetuado mediante Prova de regularidade para com a Fazenda Federal,  

Estadual e Municipal do domicílio ou sede da contratada, através de Certidões expedidas pelos Órgãos 

competentes, que estejam dentro do prazo de validade expresso na própria certidão, composta de: 

• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pela Justiça do Trabalho, de acordo com o Art. 29, 

da Lei 8.666/93, alterada pelo Art. 3º, da Lei 12.440, de 7 de julho de 2011; 

• Certidão Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União abrangendo inclusive as contribuições 

sociais previstas nas alíneas de “a” a “d”, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 

1991; 

• Certidão expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado e Certidão Expedida pela Prefeitura Municipal, 

quando couber e; 

• Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (Art. 27, “a”, Lei 

n° 8.036/90), através da apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS; 

16. Programa, Ação, Projeto/Atividade, Fonte, Elemento de Despesa, Sub-elemento, Valor: 

 

Programa: 523 

Projeto/Atividade: 2615 

Fonte: 196 

Elemento e Sub-elemento de Despesa: 3.3.90.39 

Valor Aplicado a serviço: R$ *** 

Valor Aplicado: R$ *** 

  
 

17.  Modalidade da Aquisição: 

Modalidade Pregão nos termos da Lei nº 10.520/2002 e do regulamento previsto no Decreto nº 5.450/2005, 

preferencialmente de forma eletrônica. 

18. Resultados Esperados Diretos e Indiretos: 

• Identificação de 500 empreendedores negros da economia criativa dos municípios: Cuiabá, Várzea Grande, 

Santo Antônio do Leverger, Barra do Garças, Rondonópolis, Vila Bela da Santíssima Trindade, Livramento, 

Poconé, Cáceres e Chapada dos Guimarães, para levantamento dos principais problemas no que tange a gestão de 

negócios e estrutura física para o desenvolvimento dos seus projetos/negócios; 

• Obter um relatório/diagnóstico e disponibilizar para a sociedade; 

• Obter informações e elementos para a construção de uma política afirmativa para atender de forma efetiva, 

eficiente e eficaz o empreendedor negro. 

19. Local e Data: 

Cuiabá/MT, 00 de xxxxx de 20XX. 

 

20. Elaborado por: 
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SECEL/MT 

Fls.:  _________ 
 
Ass.: _________ 

 

 

 

Julianne de Quadros Moura 

Analista de Desenvolvimento Econômico Social 

 

21. Aprovação do Responsável pela Unidade Solicitante: 
 

 

 

 

Alessandra Keiko Galvão Okamura Ames 

Superintendente de Desenvolvimento da Economia Criativa 
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SECEL/MT 

Fls.:  _________ 
 
Ass.: _________ 

 
ANEXO IX 

 
 
 

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 
 

 
 
 
A SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA ESPORTE E LAZER, neste ato representada pelo servidor 
(nome completo, cargo, classe, padrão), declara receber os serviços e/ou materiais, constantes da Nota de 
Empenho nº (n° da NE), da empresa (nome da empresa), provisoriamente, para efeito de posterior 
verificação da conformidade dos produtos e/ou serviços com as especificações propostas.  
 
 
O Termo de Recebimento Definitivo dos materiais será emitido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a 
verificação da qualidade e quantidade dos materiais e consequente aceitação.  

 
 

Cuiabá/MT, _____ de ___________________ de 20XX. 
 
 
 
 
 
Pela________:___________________________________  
(carimbo e assinatura)  
 
 
Pela________:___________________________________  
(carimbo e assinatura) 
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SECEL/MT 

Fls.:  _________ 
 
Ass.: _________ 

 
ANEXO X 

 
 
 
 

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 
 
 
 
 

A SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA, ESPORTE E LAZER, neste ato representada pelo(s) servidor 
(es) (nome completo, cargo, classe, padrão), nomeados pela Portaria (n° da Portaria e data de publicação), 
declara(m) receber os serviço e/ou materiais, constantes da Nota de Empenho n° (n° da NE), da empresa 
(nome da empresa), definitivamente, tendo em vista atender todas as especificações constantes no 
instrumento convocatório.  
 
 
 
O Termo de Recebimento Provisório ou Definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 
segurança da qualidade dos materiais.  
 
 
 

 
Cuiabá/MT, _____ de ___________________ de 20XX.  

 
 
 
 

____________________________ 
(Carimbo e Assinatura) 
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SECEL/MT 

Fls.:  _________ 
 
Ass.: _________ 

 
ANEXO XI – MINUTA DE CONTRATO 

INSTRUMENTO DE CONTRATO 000/20xx/SECEL 

PREGÃO ELETRÔNICO 000/20XX/SECEL 
 

O ESTADO DE MATO GROSSO, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA, ESPORTE 
E LAZER – SECEL, com sede na Avenida José Monteiro de Figueiredo, n° 510, bairro Duque de Caxias, 
CEP 78043-300, Cuiabá/MT, inscrita no CNPJ sob nº. 03.507.415/0026-00, neste ato representado pelo 
Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado de Cultura, Esporte e Lazer, Sr. ALBERTO MACHADO, 
residente e domiciliado na cidade de Cuiabá/MT, portador da cédula de identidade RG nº 000770234 
SSP/MS e CPF nº 781.622.971-20, nomeado por meio do Ato Governamental nº 8.801/2020, publicado no 
D.O.E. de 25 de Agosto de 2020, doravante denominado CONTRATANTE, e do outro lado a empresa 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXXXXXX, com sede na 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXXXXXXXXXXXXXXXX, Cuiabá/MT, neste ato representada pelo Sr. 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, portador do RG n.º XXXXXXXXXXXXXXXXXX SSP/MT, inscrito no 
CPF nº. XXXXXXXXXXXXXXXXXX, residente e domiciliado nesta capital, doravante denominada 
CONTRATADA, nos termos do Pregão Eletrônico nº 000/20XX/SECEL, tem como justos e pactuados e 
contratados, nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, no que couber, a Lei nº 10.520/2002, 
a Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor), Decreto Estadual 840/2017, mediante a 
documentação constante no Processo Administrativo nº 118303/2020/SECEL, assim como, supletivamente, 
pelos princípios da teoria geral dos contratos, pelas disposições de direito privado e pelas cláusulas e 
condições a seguir delineadas: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

1.1. Constitui objeto do presente contrato a contratação de empresa especializada para a realização de 
uma pesquisa diagnóstica de campo em 10 cidades de Mato Grosso: Cuiabá, Várzea Grande, Santo 
Antônio do Leverger, Barra do Garças, Rondonópolis, Vila Bela da Santíssima Trindade, Livramento, 
Poconé, Cáceres e Chapada dos Guimarães, para identificar 500 empreendedores negros da 
economia criativa e descobrir quais são os seus principais problemas, no que tange a gestão de 
negócios e estrutura física para o desenvolvimento dos seus projetos/negócios, conforme os termos 
do Convênio SINCOV nº 886472/2019, visando atender a demanda da Secretaria de Estado de Cultura, 
Esporte e Lazer – SECEL, nos termos do Pregão Eletrônico nº 000/20XX/SECEL. 
 
1.2. Discriminação do Objeto e Lote: 

 

LOTE ÚNICO  

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTDE. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 

Contratação de empresa especializada 
para a realização de uma pesquisa 
diagnóstica de campo em 10 cidades de 
Mato Grosso: Cuiabá, Várzea Grande, 
Santo Antônio do Leverger, Barra do 
Garças, Rondonópolis, Vila Bela da 
Santíssima Trindade, Livramento, Poconé, 
Cáceres e Chapada dos Guimarães,  para 
identificar 500 empreendedores negros da 
economia criativa e descobrir quais são os 
seus principais problemas, no que tange a 
gestão de negócios e estrutura física para 
o desenvolvimento dos seus projetos/ 
negócios, conforme os termos do 
Convênio  SINCOV nº 886472/2019. 

UN 01 R$ *** R$ *** 

TOTAL GERAL R$  
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SECEL/MT 

Fls.:  _________ 
 
Ass.: _________ 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR: 

2.1. O valor do presente Contrato é de R$ XXXXX (por extenso); 

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

3.1. As despesas decorrentes do presente Instrumento de contrato correrão pelas seguintes dotações 
orçamentárias: 

U.O. P.A.O.E. PROGRAMA 
NATUREZA DE 

DESPESA 
FONTE 

23101 2615 523 3.3.90.39 196 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE: 

4.1. O pagamento será efetuado mediante ordem bancária emitida em favor da empresa contratada no 
prazo de 30º (trigésimo) dia, a partir da data de entrega da Nota Fiscal, a ser processada em duas vias, com 
todos os campos preenchidos discriminando valor unitário e total do item, sem rasuras e devidamente 
atestada pelo servidor responsável pelo recebimento do bem, constando, ainda, no corpo da nota fiscal, o 
número do banco, da agência e da conta-corrente; 

4.2. No pagamento será verificada a situação de validade dos documentos exigidos na habilitação; 

4.3. Havendo documento com prazo de validade vencido ou irregular, o fornecedor será notificado para 
regularizar; 

4.4. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas ao fornecedor, para 
as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para 
pagamento da data da sua reapresentação; 

4.5. O fornecedor, depois de notificado, terá o prazo de 15 (quinze) dias para proceder à regularização. 
Findo o prazo, em não se manifestando ou não regularizando, o fato deverá ser certificado e comunicado ao 
departamento Administrativo do órgão para as providências cabíveis; 

4.6. Nos primeiros 12 (doze) meses de vigência contratual, o contrato não sofrerá qualquer tipo de reajuste, 
salvo nas hipóteses devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d”, do inciso 
II, do art. 65, da Lei n. 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado; 

4.7. O Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em banco, bem 
como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – DO AMPARO LEGAL E DA SUJEIÇÃO ÀS NORMAS LEGAIS E CONTRATUAIS: 

5.1. A legislação aplicável a este Contrato será a Lei n° 10.520/2002, a Lei 8.666/1993, atualizada, demais 
disposições aplicáveis à Licitação e Contratos Administrativos, bem como as Cláusulas deste instrumento. 

 
6. CLAÚSULA SEXTA– DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS: 

6.1. Fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de sua transcrição, a proposta da 
CONTRATADA, o Edital e seus Anexos, e demais elementos constantes do Processo nº 118303/2021. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO, CONDIÇÕES DE ENTREGA, EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA: 

7.1. O prazo de realização do serviço objeto do presente Edital não poderá ser superior a 240 (duzentos e 
quarenta) dias corridos, contados a partir da data de emissão da Autorização de serviço;  

7.2. A SECEL/MT designará um servidor para avaliar os serviços executados. Será procedida a verificação 
de acordo com as características descritas neste documento, sendo posteriormente aferida a conformidade 
e atestado por escrito o seu perfeito funcionamento; 
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SECEL/MT 

Fls.:  _________ 
 
Ass.: _________ 

7.3. Sendo o serviço realizado em desacordo com o especificado neste documento, este será rejeitado, 
obrigada a empresa a substituí-lo imediatamente, sob pena de aplicação de penalidade; 

7.4. Constatada essa ocorrência, após a notificação por escrito à empresa contratada, será suspenso o 
pagamento, até que seja sanada a situação. No caso de recusa do objeto, a empresa contratada terá o 
prazo de 5 (cinco) dias corridos para providenciar a sua substituição, contados da comunicação escrita feita 
pela Comissão de Recebimento de Bens e Avaliação; 

7.5. Imediatamente após a emissão da Avaliação dos serviços realizados, do recebimento definitivo do 
objeto, a SECEL/MT adotará as providências para pagamento; 

7.6. Os serviços efetivamente realizados em caso de qualquer falha deverão obrigatoriamente ser atendidos 
em no máximo 5 (cinco) dias úteis a partir do recebimento da comunicação;  

7.7. Qualquer alteração dos prazos definidos no cronograma de trabalho, mediante justificativa 
fundamentada, será analisada e aprovada pela Superintendência de Desenvolvimento de Economia Criativa 
da SECEL/MT; 

7.11. O local de entrega: Av. José Monteiro de Figueiredo, nº 510, CEP - 78043-300, Bairro Duque de 
Caxias, Cuiabá – MT; 

7.12. O presente Instrumento de Contrato terá vigência de 12 (doze) meses a partir de sua assinatura. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE: 

8.1. Constituem obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas no Termo de Referência e Edital 
ou dele decorrentes: 

8.1.1. Cumprir o objeto da contratação, realizando os serviços especificados no Termo de Referência e 
adjudicados no Pregão Eletrônico nº 000/20XX/SECEL; 
8.1.2. Prestar esclarecimentos que forem solicitados, cujas reclamações se obrigam a atender 
prontamente, bem como dar ciência imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar 
quando da execução do objeto; 
8.1.3. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização, no tocante a realização dos serviços, assim como ao 
cumprimento das obrigações previstas na Ordem de Serviço definidos e conforme especificações 
constantes no edital, Termo de Referência/Projeto Básico, deste processo licitatório;  
8.1.4. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência, e demais itens presente 
no edital e na ordem de serviço e/ou fornecimento;  
8.1.5. Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega do relatório final, não sendo aceitos os 
materiais que estiverem em desacordo com as especificações constantes no Edital, nem quaisquer 
pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto 
contratado;  
8.1.6. Prover de todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do serviço e/ou 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
8.1.7. A falha do serviço cujo desempenho incumbe ao contratado, não poderá ser alegado como motivo 
de força maior para atraso, má execução ou inexecução do objeto deste Edital e não a eximirá da 
penalidade a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas;  
8.1.8. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, em até 30 (trinta) dias, o objeto com avarias ou 
defeitos;  
8.1.9. A contratada deverá assinar o contrato ou ordem de serviço/fornecimento em até 03 (três) dias 
úteis, contados a partir da convocação formal, via e-mail, carta SEDEX, AR (Aviso de Recebimento) ou 
Oficio; 
8.1.10. Responsabilidade total do licitante/contratada, referente aos problemas técnicos dos serviços 
objeto deste certame;  
8.1.11. Assumir, com exclusividade, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do 
objeto da contratação e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do 
objeto pactuado, inclusive quanto ao transporte, carga e descarga, despesas com pessoal e apresentar 
os respectivos comprovantes quando solicitado pela Contratante;  
8.1.12. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a associação da empresa 
Contratada com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação sem autorização expressa da Contratante; 
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Fls.:  _________ 
 
Ass.: _________ 

8.1.13. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem, no 
objeto deste instrumento de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação.  
8.1.14. Indenizar terceiros e/ou à Contratante, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização 
de sua parte, pelos danos ou prejuízos causados por sua culpa ou dolo, devendo a Contratada adotar 
todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às 
disposições legais vigentes;  
8.1.15. Estar em dia com as suas obrigações fiscais;  
8.1.16. Entregar os materiais conforme proposta e demais disposições contratuais;  
8.1.17. Fornecer os materiais em conformidade com as especificações do Edital, proposta e demais 
documentos a ele vinculados;  
8.1.18. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante/SECEL–MT, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência a Contratante/SECEL–MT, 
imediatamente, por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da ordem de 
serviço e/ou fornecimento; 
8.1.19. Os trabalhos rejeitados pela Fiscalização devido ao uso de normas ou preceitos não autorizados 
e/ou qualificados como de primeira qualidade e novos, ou considerados como mal executados, deverão 
ser refeitos corretamente com o emprego das normativas aprovadas pela Fiscalização e com mão-de-
obra devidamente qualificada, com antecedência necessária para que não seja prejudicado o andamento 
cronológico dos serviços, arcando a empresa contratada com o ônus decorrente do fato. 
8.1.20. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto fornecido, nos termos da legislação vigente; 
8.1.21. Fornecer o objeto quando requisitado pela Secretaria de Estado de Cultura, Esporte e Lazer – 
SECEL/MT, observando o preço unitário, o prazo, o local de entrega e as demais condições fixadas 
neste Instrumento e no Termo de Referência; 
8.1.22. Retirar a nota de empenho da despesa correspondente aos serviços realizados; 
8.1.23. Cumprir, rigorosamente o Código Civil, as Normas Técnicas da ABNT; 
8.1.24. Responsabilizar-se, civil e criminalmente, por todo e qualquer dano que cause a Empresa 
contratada e prepostos seus ou terceiros, por ação ou omissão em decorrência da execução dos 
serviços, não cabendo à SECEL/MT, em hipótese alguma, responsabilidade por danos diretos e 
indiretos; 
8.1.25. Responsabilizar-se perante SECEL/MT, pelos eventuais danos ou desvios causados aos bens 
que foram confiados ou os seus prepostos devendo efetuar o ressarcimento correspondente 
imediatamente após o recebimento da notificação da Fiscalização, sob pena de glosa de qualquer 
importância que tenha a receber; limitado ao valor do contrato entre as partes; 
8.1.26. Dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar no fornecimento 
e/ou na execução dos serviços; 
8.1.27. Prestar esclarecimentos que forem solicitados pela SECEL/MT e cujas reclamações se obriga a 
atender prontamente; 
8.1.28. Fornecer para seus funcionários, materiais e equipamentos necessários para execução dos 
serviços; 
8.1.29. Manter permanente entendimento com a fiscalização, objetivando evitar interrupções ou 
paralisações no fornecimento e/ou na execução dos serviços; 
8.1.30. Todo e qualquer serviço que venha a atrapalhar o bom andamento dos serviços no horário 
comercial, deverá ser acordado com o responsável da unidade para não interromper as atividades 
normais; 
8.1.31.  A empresa contratada será responsável pela contratação de todo o pessoal necessário ao pleno 
desenvolvimento dos serviços e deverá cumprir as prescrições referentes às Leis Trabalhistas e da 
Previdência Social; 
8.1.32.  Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações, na Lei nº 
10.520/2002 e o Decreto Estadual nº 840/2017. 

8.2. A Secretaria de Estado de Cultura, Esporte e Lazer – SECEL/MT compromete-se em: 

Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 8.666/93, são obrigações da CONTRATANTE: 

8.2.1. Assegurar-se da boa execução do fornecimento e/ou serviço; 

8.2.2. Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do Contrato, em especial, aplicação de 
sanções, alterações e repactuações do Contrato; 

8.2.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a serem solicitados pela CONTRATADA; 
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8.2.4. Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento da contratação;  

8.2.5. Notificar a Contratada, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 
débitos de sua responsabilidade;  

8.2.6. Acompanhar a execução do serviço pela Contratada, podendo intervir para fins de ajustes ou 
suspensão do fornecimento/serviço; 

8.2.7. Fiscalizar a entrega do bem/prestação do serviço por um representante designado para esse fim, ao 
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento/execução e de tudo dará ciência à 
Administração, conforme artigo 67, da Lei Federal nº 8.666/93; 

8.2.8. A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada 
pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 
execução da contratação em conformidade com o artigo 70, da Lei Federal nº 8.666/93; 

8.2.9. Notificar a Empresa contratada de qualquer irregularidade encontrada por ocasião do fornecimento e 
na execução dos serviços; 

8.2.10. Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas nos dispositivos legais;  

 
9. CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

9.1. O descumprimento de forma injustificada, por parte da CONTRATADA, a quaisquer das cláusulas e 
condições do presente Contrato, a sujeitará às penalidades previstas na Lei nº 10.520/2002, bem como nos 
artigos 86 e 87, da Lei 8.666/93, e ainda à aplicação de multa, cujo valor terá por base de cálculo o valor 
adjudicado, além do que segue: 

9.1.1. Pelo atraso ou recusa imotivada em assinar o Contrato, ou ainda pela inexecução parcial ou total das 
cláusulas do presente Instrumento, a CONTRATADA poderá incorrer em: 

a) Advertência por escrito, sempre que verificadas irregularidades de pequena monta; 
b) Multa de até 0,5% (cinco décimos por cento) do valor total empenhado por dia de atraso 
injustificado, limitada a incidência a 10 (dez) dias; 
c) Multa de até 10% (dez por cento) do valor total empenhado, no caso de configuração de 
inexecução total; 
d) Multa de até 10% (dez por cento) do valor total empenhado, no caso de configuração de 
inexecução total. 
e) Para os casos de multas não previstas neste Contrato, aplicar-se-á o valor de 2% (dois por cento) 
sobre o valor empenhado; 
f) Será configurada a inexecução parcial quando houver atraso injustificado por mais de 10 (dez) dias 
após o término do prazo fixado para a entrega do objeto, até o limite de 30 (trinta) dias; 
g) Será configurada a inexecução total do objeto, quando: 

g.1) Houver atraso injustificado por mais de 30 (trinta) dias após o término do prazo fixado para a 
entrega do objeto, sem que qualquer parcela do objeto tenha sido entregue; 
g.2) todo o serviço e/ou fornecimento não for aceito pela fiscalização por não atender às 
especificações. 

9.1.2. Na hipótese de apresentação de documento inverossímil, cometimento de fraude ou de 
comportamento inidôneo, a adjudicatária, sem prejuízo de outras sanções e multas, poderá incorrer nas 
seguintes penalidades: 

a) Suspensão temporária para participar de licitação e impedimento de contratar com a Secretaria de 
Estado de Cultura, Esporte e Lazer (SECEL/MT) por até 02 (dois) anos; 
b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
Secretaria de Estado de Cultura, Esporte e Lazer (SECEL/MT), depois de ressarcida dos prejuízos 
causados; 
c) Impedimento de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até cinco anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, se a licitante ensejar o retardamento da execução do 
Contrato, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do compromisso consignado, 
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comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito 
prévio da citação e da ampla defesa. 

9.2. A multa eventualmente imposta à CONTRATADA será automaticamente descontada da fatura a que 
fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso não tenha valor a receber da 
Secretaria de Estado de Cultura, Esporte e Lazer (SECEL/MT), ser-lhe-á concedido prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados a partir da notificação, para que efetue o pagamento ou apresente defesa. Não realizando o 
pagamento ou não apresentado defesa no prazo devido, os dados da CONTRATADA serão encaminhados 
ao Órgão competente para proceder à inscrição da mesma na Dívida Ativa do Estado; 

9.3.  As multas e sanções previstas neste Contrato não eximem a CONTRATADA da reparação de 
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seus atos venham a causar à Administração; 

9.4. No caso de aplicação de penalidades, o contratante deve informar a Secretaria de Estado de 
Planejamento e Gestão (SEPLAG), para providências quanto ao registro no Cadastro Geral de 
Fornecedores do Estado; 

9.5. Constatado que a Contratada contrariou a norma estabelecida no art. 96, da Lei nº 8.666/93, 
responderá criminalmente pelos atos praticados devendo a Administração fazer a devida Representação 
junto ao Ministério Público Estadual; 

9.6. Se o motivo ocorrer por comprovado impedimento ou por motivo de reconhecida força maior, 
devidamente justificado e aceito pelo CONTRATANTE, o CONTRATADO ficará isento das penalidades 
mencionadas. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO: 

10.1. Este contrato poderá ser alterado na conformidade do artigo 65, da Lei nº 8.666/93. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO: 

11.1 O presente Contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos nos artigos 77 e 78, e nas formas 
estabelecidas no art. 79, acarretando as consequências do art. 80, todos, da Lei nº 8.666/93, atualizada. 

11.2. A rescisão, por algum dos motivos previstos na Lei nº 8.666/93 e suas alterações, não dará à 
CONTRATADA direito a indenização, a qualquer título, independentemente de interpelação judicial ou 
extrajudicial;  

11.3. A rescisão acarretará, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial por parte 
da CONTRATANTE, a retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, limitada ao valor dos prejuízos 
causados, além das sanções previstas neste ajuste até a completa indenização dos danos; 

11.4. Fica expressamente acordado que, em caso de rescisão, nenhuma remuneração será cabível, a não 
ser o ressarcimento de despesas autorizadas pela CONTRATANTE, previstas no presente Contrato e 
comprovadamente realizadas pela CONTRATADA. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

12.1. Integram esse Contrato, o Termo de Referência nº 00/20xx, o Edital do Pregão Eletrônico nº 
000/20XX/SECEL, e seus anexos, a proposta da empresa contratada e demais documentos do processo 
administrativo nº 118303/2021/SECEL; 

12.2. Os casos omissos serão resolvidos conforme dispõem as Leis Federais nº 8.078/1990 (Código de 
Defesa do Consumidor), nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993, o Código Civil e demais legislações vigentes e 
pertinentes a matéria; 

12.3. A Abstenção, por parte da CONTRATANTE, de quaisquer direitos e/ou faculdades que lhe assistem 
em razão deste contrato e/ou lei não importara renúncia a estes, não gerando, pois, precedente invocável; 

12.4. Este Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas previstas na Lei n° 8.666/93, respondendo elas pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial; 

12.5. O CONTRATANTE poderá revogar este Contrato, por razões de interesse público decorrente de fato 
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superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-
lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado; 

12.6. A declaração de nulidade deste Contrato opera retroativamente, impedindo efeitos jurídicos que nele, 
ordinariamente, deverá produzir, além de desconstituir os que porventura já tenha produzido; 

12.7. A nulidade não exonera o CONTRATANTE do dever de indenizar o CONTRATADO pelo que este 
houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente comprovados 
contanto que não lhe seja imputável, promovendo a responsabilidade de quem lhe deu causa. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA CLÁUSULA ANTICORRUPÇÃO: 

13.1. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a 
quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria 
quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou 
benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra 
forma a ele não relacionada, o que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores, conforme 
determina o Decreto nº 572, de 13/05/2016 – DOE 26777, que altera o Decreto nº 7.217, de 14/03/2006. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO: 

14.1. Fica eleito o foro da Comarca de Cuiabá, Estado de Mato Grosso, para dirimir todas as questões 
oriundas do presente Contrato, sendo este o competente para a propositura de qualquer medida judicial 
decorrente deste instrumento, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
E, por se acharem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento na presença das 
testemunhas abaixo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza todos os efeitos legais. 

 
Cuiabá/MT, 00 de xxxxxxx de 20XX. 

 
CONTRATANTE: 
 
 
 
 

ALBERTO MACHADO 
Secretário de Estado de Cultura, Esporte e Lazer – SECEL 

 
CONTRATADA: 
 
 
 
 

XXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 
 
TESTEMUNHAS: 
Nome:  
Identidade: 
 
 
Nome: 
Identidade:  
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ANEXO XII – MINUTA DE TERMO ANTICORRUPÇÃO 
 
 

TERMO ANTICORRUPÇÃO 

 

 

 

______________________________________________, por seu/sua Representante legalmente 
constituído(a), DECLARA, sob as penas da lei: 

 

 

Que está ciente, conhece e entende os termos das leis anticorrupção brasileiras ou de quaisquer 
outras aplicáveis sobre o objeto do presente Contrato, comprometendo-se a abster-se de qualquer atividade 
que constitua uma violação das disposições destas Regras Anticorrupção, por si e por seus 
administradores, diretores, funcionários e agentes, bem como seus sócios que venham a agir em seu nome. 

Que se obriga a conduzir suas práticas comerciais, durante a consecução do presente Contrato, de 
forma ética e em conformidade com os preceitos legais aplicáveis. 

Que na execução deste Contrato, nem a empresa nem qualquer de seus diretores, empregados, 
agentes ou sócios agindo em seu nome, devem dar, oferecer, pagar, prometer pagar, ou autorizar o 
pagamento de, direta ou indiretamente, qualquer dinheiro ou qualquer coisa de valor a qualquer autoridade 
governamental, consultores, representantes, parceiros, ou quaisquer terceiros, com a finalidade de 
influenciar qualquer ato ou decisão do agente ou do governo, ou para assegurar qualquer vantagem 
indevida, ou direcionar negócios para, qualquer pessoa, e que violem as Regras Anticorrupção. 

A empresa, por si e por seus administradores, diretores, empregados, agentes, proprietários e 
acionistas que atuam em seu nome, concorda que a contratante ou seu cliente final terão o direito de 
realizar procedimento de auditoria para certificar-se da conformidade contínua com as declarações e 
garantias dadas neste ato, mediante notificação prévia, e que deve cooperar plenamente em qualquer 
auditoria realizada nos termos desta Declaração. 

Declara neste ato que: 

a) não violou, viola ou violará as Regras Anticorrupção; 

b) tem ciência que qualquer atividade que viole as Regras Anticorrupção é proibida e que conhece 
as consequências possíveis de tal violação, inclusive a possibilidade de rescisão motivada 
imediata do presente Contrato, independentemente de qualquer notificação, observadas as 
penalidades devidas. 

 

 

Cuiabá/MT, _____ de ___________________ de 2021. 

 
 
 
 

_____________________________________ 
Assinatura do representante legal sob carimbo 

RG: 
CPF: 
CNPJ da empresa 
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Fls.:  _________ 
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TERMO DE ENCERRAMENTO 

 
Este volume do Edital de Pregão Eletrônico nº 000/20XX/SECEL possui 52 (cinqüenta e dois) folhas, 
numeradas e ordenadas. 
 
 

Cuiabá/MT, 00 de xxxxxx de 20XX. 
 
 
 
 
 

Eliane Paula da Silva 
Secretária Adjunta de Administração – SECEL/MT 
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